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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 027/2026 - 

 IDENTIFICAÇÃO COMPRAS GOV N.º 11/2026 

Processo Administrativo nº 81592/2026 

 

 

O MUNICÍPIO de Cascavel, torna público que, às 9 horas do dia 03 de agosto do ano de 2026, 

realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, sob regime 

de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipo MENOR PREÇO, modo de disputa 

ABERTO, nos termos do art. 27 da Constituição do Estado do Paraná, da Lei Complementar 

Federal n. º 123/2006; da Lei Federal n. º 14.133/2021, assim como pelas disposições deste 

Edital e seus anexos. 

 

Data da sessão: 03/08/2026. 

Horário: 9 horas (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF). 

Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 8h59min do dia 03/08/2026. 

Plataforma: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras, no qual o 

edital está disponível para “download”. 

 

1. DO OBJETO, VALOR MÁXIMO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA, REGIME DE EXECUÇÃO 

 

DO OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço global, 

tipo menor preço, da seguinte obra: 

Local: Vias urbanas dos Bairros Neva, Maria Luiza, Região do Lago e Pacaembu, na  

Sede do Município de Cascavel. 

Objeto: Recape asfáltico de vias urbanas em CBUQ, 108.266,28 m2, incluindo os serviços 

preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio e sarjeta, 

serviços de urbanização, sinalização de trânsito, iluminação pública, serviços diversos, 

ensaios tecnológicos e placa de obra. 

Trechos:  

Rua Bom Jesus (entre Rua 25 de Agosto e Rua Machado de Assis)  

Rua Machado de Assis (entre a Rua Rio Grande do Sul e Rua Jacarezinho)  

Rua Olindo Periolo (entre Avenida Rocha Pombo até a marginal da BR-277)  

Avenida Rocha Pombo (entre a Avenida Brasil e Avenida Brasil)  

Rua José Caldart (entre Rua da Lapa e Avenida Aracy Tanaka Biazatto)  

Rua Vitória (entre Avenida Tancredo Neves e Rua Carlos Gomes) 

Área Pavimentada: 108.266,28   m². 

Colocação de placas de comunicação visual. 

Prazo de execução: 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

Patrimônio líquido mínimo: R$ 1.596.600,00 (um milhão e quinhentos e noventa e seis mil e 

seiscentos reais). 
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A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, 

memoriais e demais documentos. 

SAM  246 

1.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior a: 

 

Pavimentação em Concreto Betuminoso Usinado à Quente (CBUQ) 

 

VALOR MÁXIMO DA CONCORRÊNCIA 

1.3 O preço máximo admitido para execução da obra é de R$ $ 15.966.808,50 (quinze milhões, 

novecentos e sessenta e seis mil, oitocentos e oito reais e cinquenta centavos), sendo 63,06% 

referente aos materiais e 36,94% referente à mão de obra, conforme planilha orçamentária de 

referência (Anexo XVI). 

1.3.1 Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido para a 

licitação. 

1.3.2 O BDI, que incidirá sobre o valor global de referência, deverá ser apresentado à parte, 

com a proposta, sendo ali necessariamente detalhada sua composição, conforme Modelo de 

Planilha para Cálculo do BDI (Anexo VI). 

1.3.3 O BDI Referencial utilizado para estabelecer o preço máximo é dado conforme Anexo VII. 

1.3.4 Caso o licitante não apresente a composição do BDI, conforme itens acima, considerar-

se-á que adotou o BDI Referencial constante do Anexo VII deste Edital. 

1.3.5 Os encargos sociais (ES) sobre os custos da mão de obra utilizadas como referência são 

os constantes da Planilha do Anexo V. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

1.4 O critério de julgamento adotado será do tipo MENOR PREÇO, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

RECURSOS 

1.5 As despesas com a execução do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 

Tesouro do Estado e adicional financeiro do Município.  

  1.5.1 Os pagamentos referentes às atividades executadas e certificadas serão efetuados pelo    

Município de Cascavel (PR), em conformidade com o disposto na Minuta de Contrato (Anexo 

I). 

1.5.2 As faturas correspondentes às atividades a serem executadas deverão ser         emitidas 

pelo contratado em nome do Município de Cascavel (PR). 

 

REGIME DE EXECUÇÃO 

1.6 Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contados a partir da 

data da assinatura, citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para 

aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade com o 

prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 14.133/21. 

1.6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.6.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 

concluído no período firmado no contrato, respeitadas as disposições contidas no art. 111 da 

Lei Federal n.º 14.133/2021. 
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2. DA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

2.1 O inteiro teor do Edital poderá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, no sítio eletrônico da prefeitura de Cascavel e no Sistema Eletrônico de Licitações 

(iPortal de Compras do Governo Federal 

2.2 A Concorrência eletrônica será realizada por meio eletrônico, no sistema de compras 

eletrônicas do Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras 

2.3 A Concorrência eletrônica será conduzida por Agente de Contratação, mediante a inserção 

e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas 

adotado para a presente licitação. 

2.4 Pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações relativos ao edital, seus modelos, 

adendos e anexos poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, pelo próprio Sistema 

Eletrônico de Licitação através do e-mail pregao@cascavel.pr.gov.br, até 03 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame, sendo que as respostas serão divulgadas no sítio eletrônico 

oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame, sem identificar a proponente que deu origem à consulta.  

2.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

2.6 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município 

poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado ou 

impugnação formulada, por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com anuência 

expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo. 

2.7 Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município 

prorrogará o prazo de abertura do certame. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

3.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente 

constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atendam todas 

as exigências deste Edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no sistema 

eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras. 

3.2 Credenciamento: 

3.2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de 

Licitações Portal de Compras do Governo Federal  - www.gov.br/compras, que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua 

FORMA ELETRÔNICA. 

3.2.1.1 O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de Licitações do 

Governo Federal.  

3.2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação.  

3.2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema Eletrônico de Licitações do Governo Federal, e mantê-los atualizados junto aos 
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órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.2.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.3 Consórcio:       

     

 

Não será permitida a participação de Consórcio, conforme justificativa técnica e econômica 

constante do procedimento administrativo. 

3.4 Das vedações à participação: 

3.4.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, empresas que: 

3.4.1.1 Estejam sob processo de falência; 

3.4.1.2 Será admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentada 

certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório; 

3.4.1.3 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos; 

3.4.1.4 Estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção; 

3.4.1.5 Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9º e 14 da Lei 14.133/2021): 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

c) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

d) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

3.4.1.5.1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.4.2 Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição; 

3.4.3 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.4 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 

3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado. 

3.5 ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos 

da Lei Complementar nº 123/06, poderão participar desta licitação usufruindo dos benefícios 

estabelecidos nos artigos 42 a 49 daquela Lei Complementar, declarando no campo próprio do 

sistema sua condição. 

3.5.1 Não serão aplicáveis tais benefícios em se tratando de contratação de obras e serviços 

de engenharia, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6 Como requisito para a participação na CONCORRÊNCIA, a licitante deverá declarar, em 

campo próprio do sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente e 

concorda com as condições do edital e anexos, especialmente: 

3.6.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às exigências 

de habilitação e demais condições previstas no edital; 

3.6.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor 

individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

3.6.2.1 A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante apresentação de: 

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento 

equivalente; 

b) Declaração escrita (ANEXO XII), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de 

qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a 

art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006; 

c) Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a NBC TG 1002, de 2021, 

do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir. 

3.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.7.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art. 

299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos penais e das sanções 

administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e 

implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite 

da licitação. 

3.8 A participação nesta CONCORRÊNCIA implica o reconhecimento pela Licitante de que 

conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital (ANEXO XI). 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das propostas 

e lances e de julgamento.  

4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. 

4.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar 

somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas.  
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4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da CONCORRÊNCIA ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

      

4.6 No momento da apresentação da proposta, será exigida a prestação de GARANTIA DE 

PROPOSTA, nos termos do artigo 58 da Lei nº 14.133/2021, como requisito de pré-habilitação, 

fixada no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação. 

4.6.1 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

4.6.2 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

4.6.3 A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do artigo 

96 da Lei nº 14.133/2021, a saber: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil; 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

4.6.3.1 Caso o licitante opte pela prestação da garantia de proposta na modalidade de caução 

em dinheiro, os dados para efetivação do depósito são os seguintes: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL CNPJ: 76.208.867/0001-07 Agência: 4693-0 

Banco do Brasil Conta Corrente: 61.211-1_ 

 

5.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS 

5.1 O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do valor 

global, em moeda corrente nacional. 

5.2 A Proposta de Preços, anexada com os demais documentos exigidos no Edital, deverá conter:  

5.2.1 Proposta endereçada ao Município, em papel timbrado da empresa, conforme modelo do 

ANEXO II, relacionando ainda os seguintes itens:  

a) Preço global em valor numérico e por extenso, cotado em reais;  

b) Prazo de validade da Proposta de 60 dias (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 

da licitação;  

c) Assinatura do representante legal, identificando-o com o nome e o CPF; 

5.2.2 Cronograma físico-financeiro (anexo IV). 

5.2.3 Cartilha Global (anexo III – arquivo digital), Planilha de cálculo do BDI (anexo VI -

arquivo) e ES (anexo V). 

5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, de 

mão de obra, encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução da obra.  

5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
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5.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

5.7 O licitante deverá entregar o Cronograma Físico-Financeiro, observado o valor proposto, 

contemplando o prazo de execução previsto no Edital e deverá considerar o preço global da 

proposta, com etapas definindo o avanço físico mensal e correspondente valor financeiro. 

5.7.1 O Cronograma Físico-Financeiro deverá prever parcelas a cada 30 (trinta) dias. 

5.7.2 O Cronograma Físico-Financeiro deverá apresentar, na última parcela, valor não inferior 

ao percentual previsto no cronograma do edital, constante no Anexo III, referente ao valor 

global proposto; 

5.7.3 O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela empresa vencedora, deverá ser 

aprovado pelo Município na licitação, bem como, durante a reunião de partida, após assinatura 

do contrato; 

5.7.3.1 Na ata da reunião de partida, a proponente vencedora terá a oportunidade de apresentar 

o cronograma alterado, se assim julgar necessário, caso contrário, o cronograma válido é aquele 

apresentado e aprovado na licitação.  

5.7.4 O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser assinado pelo Responsável Técnico do 

licitante, com menção do seu título profissional e número da Carteira Profissional; 

5.7.5 A não apresentação de Cronograma Físico-Financeiro ou com prazo diverso ao exigido 

no Edital são motivos de desclassificação da proposta do licitante, porém, inconformidades 

meramente formais do cronograma deverão ser saneadas, durante a reunião de partida, após 

assinatura do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FASE DE 

LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública de 

CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 

ocasião em que o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas nos 

elementos técnicos instrutores. 

6.2 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

     6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes.  

6.4 A não desclassificação da proposta neste momento, pelo Agente de Contratação, não impede 

o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de julgamento. 

6.5 O Agente de Contratação verificará, também, eventual descumprimento das vedações de 

participação na licitação, mediante consulta aos cadastros em nome da empresa licitante e, 

também, de eventual matriz ou filial e de seus sócios majoritários, de forma a verificar a 

existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida a 

manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação, conforme previsto no artigo 

14 da Lei 14.133/2021, especialmente: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

c)  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

6.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

6.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

 
FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

6.8 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento, registro e valor. 

6.9 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado 

o horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO. 

6.9.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema, observado o intervalo mínimo de 1% (um por cento)  em relação aos lances 

intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.9.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.9.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9.4 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.9.5 A etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez\) minutos, e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.  

6.9.6 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação.  

6.9.7 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.9.8 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o Agente de Contratação, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 

prol da consecução do melhor preço. 

6.9.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances 

da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem prejuízo dos atos realizados. 

6.10 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para 

o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.11 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.12 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no certame 

licitatório, ressalvado o previsto no item 3.5.1, os procedimentos obedecerão aos subitens a 

seguir: 

6.12.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se 

ocorreu empate ficto previsto no § 1º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ou seja, 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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as propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 

10% (dez por cento) acima do melhor preço ofertado. 

6.12.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada poderá 

apresentar proposta de preço inferior à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob 

pena de preclusão. 

6.12.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça 

o benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado, o 

sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se enquadrem 

na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito, 

sucessivamente, se for o caso.  

6.12.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será realizado 

sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.13 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos 

no art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

6.14 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

6.15 Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar melhores condições, 

encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

6.15.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais 

licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo. 

6.16 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de  24 

(vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.17 Encerrada a negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento da 

proposta. 

 

FASE DE JULGAMENTO 

6.18 Dado início à fase de julgamento, o Agente de Contratação realizará a verificação da 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao máximo estimado para a 

contratação, nos termos do Edital. 

6.19 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

benefício direcionado às ME/EPP’s, o Agente de Contratação diligenciará para verificar o 

enquadramento. 

6.20 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar a planilha dos 

quantitativos e custos por ele elaboradas, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.20.1 O licitante deverá apresentar as planilhas com indicação dos serviços, quantitativos e 

custos, bem como o detalhamento de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora. 

6.21 O Agente de Contratação fará a conferência da proposta de preços, planilhas, cronograma 

físico-financeiro e demais documentos que se fizerem necessários para aceitação da proposta. 

6.21.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
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que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.21.2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.22 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos de apresentação 

da proposta, especialmente: 

6.22.1 Contiverem vícios insanáveis ou ilegalidade; 

6.22.2 Não obedecerem às especificações técnicas exigidas nos elementos técnicos instrutores 

deste edital; 

6.22.3 Apresentarem preços inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a contratação; 

6.22.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.22.5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

6.23 Para contratação de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, a qual só será declarada após diligência que comprove que o custo ultrapassa o 

valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, 

garantida manifestação do licitante. 

6.23.1 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do previsto no 

art. 59, § 2º, da Lei 14.133/2021, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.23.2 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.23.3 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pelo Agente de Contratação, a 

apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica 

e econômica do preço global proposto para o objeto  

6.24.1 A composição de preço deverá ser entregue via campo próprio do sistema ao Agente 

Contratação, no prazo a ser fixado no sistema, após o recebimento da solicitação. A não 

apresentação da composição detalhada dos preços será considerada como prova da 

inexequibilidade da proposta de preço.   

6.25 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida, para assinatura do contrato, 

prestação de garantia adicional equivalente à diferença entre o valor da proposta e o preço 

global orçado, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o previsto na Lei 

14.133/2021. 

6.26 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja 

recusada, seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua proposta 

e assim sucessivamente. 

 

7.  DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-

á à fase de habilitação. 
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7.1.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no 

sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). 

7.1.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente serão 

exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

7.1.3 Iniciada a fase de habilitação, o Agente de contratação, mediante aviso veiculado na 

plataforma, abrirá o prazo de 02 (duas) horas, para que a licitante melhor classificada apresente 

os documentos de habilitação. 

7.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no 

SICAF. 

7.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos exigidos 

deste Edital, o Agente de Contratação verificará a possibilidade de acessar os documentos por 

meio eletrônico ou outros meios hábeis, juntando-os ao processo administrativo pertinente à 

licitação.  

7.2.2. O Agente de Contratação avaliará os documentos exigidos no subitem 7.5 deste Edital, 

por meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não 

emitidos via Internet. 

7.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Agente 

de Contratação solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais 

documentos. 

7.3 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios 

para a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a 

indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a 

licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo 

estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada. 

7.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Agente de Contratação informará às demais 

licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital. 

7.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a: 

7.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) Comprovação de existência jurídica da pessoa: 

     a.1) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.  

     a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual.  

a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se   

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores.  

a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal 

de designação de diretoria em exercício.  

a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País. 

b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

c) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento 

Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo XI.  

d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso. 

7.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica (CNPJ); 



 

 

 

12 

 

 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Certidões de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante: Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); 

Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro 

Estado da Federação); e Fazenda Municipal; 

      

      

d) Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a regularidade 

perante a Justiça do Trabalho; 

f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da CF/1988, 

conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais”, Anexo XI. 

7.5.2.1 Serão aceitas, como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas. 

7.5.3 Quanto à Qualificação Técnica: 

7.5.3.1 Capacidade Técnica Operacional: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 

CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. 

a.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do Paraná 

deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante vencedora 

obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do contrato. 

b) Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de descrição do 

objeto e quantidade mínima, nos termos dos artigos 67 e seguintes da Lei 14.133/2021, sendo 

permitido o somatório de atestados: 

 

DESCRIÇÃO OBJETO QUANTIDADE MÍNIMA 

Pavimentação em Concreto Betuminoso Usinado à Quente 

(CBUQ) 

7.850,18ton. 

 

  b.1) Os atestados apresentados para comprovação da responsabilidade técnica somente serão 

aceitos como prova de capacitação técnico-profissional se acompanhados da respectiva 

Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA e/ou CAU, conforme o caso. Não 

será admitida, para esse fim, a simples apresentação de atestados emitidos por terceiros 

vinculados a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT), sem a correspondente validação pelo respectivo Conselho 

de Classe por meio da CAT. 

c) Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.5.3.2 Capacidade Técnica Profissional: 

a) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da 

obra (Anexo IX) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 
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a.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitação, deverá participar da 

obra objeto da licitação. 

b) a declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de “Certificado de Acervo 

Técnico Profissional – CAT” do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo 

“Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU”, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no objeto da presente contratação; 

c) A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante 

uma das seguintes formas: 

c.1) Carteira de Trabalho; 

c.2) Certidão do CREA; 

c.3) Certidão do CAU; 

c.4) Contrato Social; 

c.5) Contrato de prestação de serviços; 

c.6) Contrato de Trabalho registrado na DRT; 

d) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados 

para a execução da (s) obra (s), conforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG, 

assinatura do responsável legal e nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do 

responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a 

execução, sob pena de inabilitação (ANEXO XIV); 

e) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (ANEXO XV), devidamente 

preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando nome, n. º RG 

e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no CREA/CAU e 

assinatura do responsável técnico indicado; 

7.5.3.2.1 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou 

utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente.  

7.5.3.2.2 O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos 

nesse Edital, e desde que com expressa autorização do Município, e conhecimento do 

Paranacidade. 

7.5.3.3 Da Vistoria 

7.5.3.3.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia útil 

anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das 

condições e grau de dificuldade existentes, por meio de representante devidamente habilitado 

junto ao CREA/CAU. 

7.5.3.3.2 Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda 

a informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada 

pelo telefone (45)3902-1333 até o dia  30/07/2026. 

7.5.3.3.2.1 Após a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO VIII) pelo Município. 

7.5.3.3.3 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar 

declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade por esse fato 

e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 

técnicas ou financeiras com a contratante, conforme modelo constante no ANEXO VIII.1 deste 

Edital. 

7.5.3.4 Declarações 

7.5.3.4.1 Declaração de que o Licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do 

contrato, os vínculos, empregatícios ou contratuais, do responsável técnico ou da equipe técnica 

(se houver), no caso de ser a vencedora da presente licitação, Anexo IX. 



 

 

 

14 

 

 

7.5.3.4.2 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n.º 9.854 de 27/10/1999), 

conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais”, Anexo XI. 

7.5.3.4.3 Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de Madeira e 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (Anexo XIII). 

a) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações e com a legislação pertinente do município onde a empresa será construída. 

b) O contratado fica obrigada a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica 

ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio 

de 2005. 

7.5.4 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos dois 

exercícios sociais.   

b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade 

Operacional Financeira (ANEXO X), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente 

(ILC), Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG):  

 

(ILG)  

(valor maior que) 

(ILC)  

(valor maior que) 

(ISG)  

(valor maior que) 

1 1 1 

 

b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

ILC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

Índice de Liquidez Geral (ILG): 

 

ILG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Exigível à Longo 

Prazo 

 

Solvência Geral (ISG): 

 

ISG = 

Ativo Circulante + Ativo Permanente + 

Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 

 

sendo: 

 

AC - ativo circulante                       PC - passivo circulante                    AP - ativo permanente     

RLP - realizável a longo prazo        ELP    - exigível a longo prazo 
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            b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se 

as demais. 

b.3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por 

profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 

econômicos previstos no Edital.  

b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 

igual a 1(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência 

geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação. 

            b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos 

compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

 c.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente 

assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante 

legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 

Diário, devidamente registrados e assinados.  

 c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em 

publicação no Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da 

contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

       c.3) Quando a data da abertura do certame for superior à data limite para apresentação 

da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), prevista na Instrução Normativa RFB nº 2.004/2021 (ou 

outro ato normativo que a substitua), somente serão aceitos os balanços dos dois anos 

imediatamente anteriores. 

      c.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

      c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de 

Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o 

Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 

d) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 

negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de 

validade; 

e) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da proposta (constante do Anexo XI). 

7.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que seguem:  

7.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não 

constar de cláusula específica deste Edital, do próprio documento ou de lei específica, será 

considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, salvo 

os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.  

7.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

7.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Agente de Contratação. 
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7.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6.4.1 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados 

em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante. 

7.6.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado 

da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 

7.6.6 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de 

tal forma que não possam ser entendidos. 

7.6.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos 

por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos 

posteriormente ao prazo fixado. 

7.7 Os documentos serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua conformidade 

com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.  

7.7.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as 

exigências do Edital, ela será inabilitada. 

7.7.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou 

empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a possibilitar, 

após tal prazo, sua retomada 

7.7.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o 

Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, 

verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação.  

7.7.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de 

informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha 

expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.7.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância 

de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará a 

proponente habilitada e vencedora do certame. 

 

8. FASE RECURSAL 

8.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata 

após o término do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, a qual 

deverá ser devidamente registrada em ata, sob pena de preclusão. 

8.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade 

superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

8.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação.  

8.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões, no 

prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição 

do recurso. 

8.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 
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8.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual 

poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

8.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela 

autoridade competente. 

 

9 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após 

submeter o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de 

homologação, homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa grave:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

10.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;  

10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

10.6 Fraudar a licitação; 

10.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 sem prejuízo de eventuais 

implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

10.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.10.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1 a 10.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

10.10.2 Para as infrações previstas nos itens 10.5 a 10.7, a multa será de 15% a 30% do valor 

do contrato licitado. 

10.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei 

14.133/2021. 

10.13 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP. 

 

11 CONDIÇÕES DO AJUSTE 

11.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado 

entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo 

PARANACIDADE. 

11.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada 

(Anexo I), dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado uma vez, 

por igual período, sob pena de decair do direito de contratação e sujeitando-se às penalidades 

previstas em lei.  
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11.3 No ato da assinatura, a contratada fica obrigada a apresentar: 

11.3.1 Comprovação das condições de habilitação do Edital, as quais deverão ser mantidas 

durante a vigência do contrato. 

11.3.2 A certidão de registro com visto do CREA-PR e/ou CAU-PR, de acordo com o 

regulamento do respectivo conselho de classe, da Lei Federal n.º 5.194/1966, da Lei Federal n.º 

12.378/2010. 

      

 

11.4 No ato de convocação para assinatura do termo de Contrato de Empreitada, nos termos do 

item 11.2, acima, será exigido da licitante vencedora, sob pena de decair do direito à contratação 

e sem prejuízo das eventuais sanções legais cabíveis em caso de descumprimento, a 

apresentação das seguintes licenças: 

a) Licença de Exploração de Pedreira da empresa fornecedora de pedras, vigente;  

b) Licença Ambiental de Operação de Usina de Asfalto, vigente, da empresa fornecedora do 

CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado à Quente, bem como o registro em órgão de classe do 

responsável técnico pela composição do CBUQ. 

11.5 No ato de convocação para assinatura do termo de Contrato de Empreitada, nos termos do 

item 11.2, acima, será exigido da licitante vencedora, sob pena de decair do direito à contratação 

e sem prejuízo das eventuais sanções legais cabíveis em caso de descumprimento, a 

apresentação de documentação comprobatória de que a usina fornecedora do CBUQ a ser 

utilizado na execução contratual está localizada em um raio máximo de 100 km do local da 

obra, de modo a assegurar a manutenção das propriedades técnicas da mistura asfáltica no 

momento de sua aplicação. 

11.6 Caso a licitante vencedora não comprove o atendimento às exigências dos itens 11.4 e 

11.5, a Administração procederá nos termos do item 11.7, abaixo. 

11.7 É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e 

condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo 

da aplicação das penalidades cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

11.7.1 Na sessão de reabertura do certame, o Agente de Contratação convocará as licitantes 

classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a averiguação das 

condições de aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se conforme especificações 

deste Edital, até o encontro de uma proposta e licitante que atendam a todas as exigências 

estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto da 

licitação. 

 

12.   GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL  

12.1 Será exigida garantia da execução do contrato, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA da 

Minuta de Contrato. 

12.2 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 

efetuada nos termos dos artigos 96, 97, 98 e 59, §5º, da Lei 14.133/2021. 

 

13.  PRAZOS, RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

13.1 Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-se-á o dia da publicação/notificação/ 

convocação e incluir-se-á o dia do vencimento.  

13.2 Só se iniciam ou vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no licitador, 

observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21. 
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13.3 O objeto será recebido, provisória e definitivamente, na forma prescrita na CLÁUSULA 

DÉCIMA SÉTIMA da Minuta de Contrato. 

13.4 O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma prevista na CLÁUSULA 

OITAVA da Minuta de Contrato. 

 

14. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO 

14.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas na CLÁUSULA 

DÉCIMA SEGUNDA da Minuta de Contrato. 

 

15. DO REAJUSTE 

15.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em reais, de acordo com o 

inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n.º 10.192, de 2001. 

15.1.1 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços pode ser registrada 

por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo. 

15.1.2 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados 

pelo Contratado. 

15.1.3 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a 

variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados 

da data do orçamento estimado. 

15.1.4 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido 

o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto 

no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao 

atraso. 

15.1.5 Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a 

manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do 

reajuste, para evitar acumulação injustificada. 

15.1.6 Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice 

correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição. 

15.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando cabível, dentro do prazo de vigência 

do contrato, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da aprovação do orçamento 

estimado pelo Paranacidade até a data do efetivo adimplemento da obrigação, mediante a 

aplicação do índice INCC-DI/FGV sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser 

aplicada a fórmula a seguir: 

 

SR = S (I12/I0) 

 

R = SR – S 

 

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento 

 

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento 

 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento 

 

SR = saldo reajustado 

 

R = valor do reajuste 
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16. SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, 

salvo autorização prévia, por escrito, do contratante, nos termos da CLÁUSULA DÉCIMA 

OITAVA da Minuta de Contrato. 

16.1.1 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 24,87% (vinte e quatro 

inteiros e oitenta e sete centesimos por cento) do valor total do contrato, nas seguintes 

condições: 

16.1.1.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos 

de qualificação técnica, quando exigidos no edital; 

16.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

16.1.3 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

16.1.4 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem 

autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a execução 

da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, 

sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato. 

16.1.5 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

 

17.  DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 O Município se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente.  

17.1.1 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no 

art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, não 

acudirem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

17.3 Se todos os licitantes forem desclassificados ou seus documentos de habilitação não 

estiverem de acordo com as exigências do edital, a Administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação. 

17.4 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos 

verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento 

para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.  

17.5 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, 

em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 

presente Edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 

procedimentos a serem seguidos. 

17.6 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam declaradas 

feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente. 

17.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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17.7.1 O Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas à complementação de 

informações sobre documentos já apresentados, desde que se trate de fatos existentes à época 

da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.8 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as 

licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

17.9 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

17.10 O reconhecimento de firma, inclusive reconhecimento de firma digital, somente será 

exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal. 

17.11 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  

17.12 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Agente de Contratação, 

ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes. 

17.13 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

17.14 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e 

registrados em processo administrativo pertinente ao certame. 

17.15 O resultado deste certame e os demais atos pertinentes a esta licitação sujeitos a 

publicação serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

17.16 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 

montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-

la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e 

fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

17.17 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca  de Cascavel (PR) para dirimir quaisquer 

controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

 

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS 

18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Minuta de Contrato de Empreitada  

ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços  

ANEXO III – Planilha de Serviços - Cartilha Global - ARQUIVO DIGITAL  

ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro - ARQUIVO DIGITAL  

ANEXO V- Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra  

ANEXO VI - Modelo de Planilha para Cálculo do BDI – ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO VII - Planilha do BDI Referencial – ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO VIII - Atestado de Visita Técnica 

ANEXO VIII.1 - Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica 

ANEXO IX - Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

ANEXO X - Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira 
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ANEXO XI - Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais  

ANEXO XII – Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO XIII – Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e 

Subprodutos de Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

ANEXO XIV – Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

ANEXO XV – Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

ANEXO XVI – Elementos Técnicos Instrutores: 

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos); 

b) Especificações técnicas e memoriais; 

c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária 

d) Plano de Amostragem 

e) Modelo de placa. 

 
Cascavel , 14 de julho de 2026 

 

 

 

. 

     Severino José Folador 

                                        Secretário Municipal de Serviços e Obras Públicas                     

SERVIDOR(A) ÓRGÃO/ENTIDADE / SETOR
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    ANEXO I 

 

CONTRATO Nº      /20      

 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 

PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE CASCAVEL E A      , NA 

FORMA ABAIXO: 

 

 

 

O (inserir nome do contratante), situado na (inserir endereço), PR, CNPJ (inserir nº), a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do representante 

legal),  portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº), inscrito no CPF sob n. º (inserir 

nº), e a empresa (inserir nome da empresa), CNPJ (inserir nº, localizada na (inserir endereço), 

a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do representante legal) 

portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº) , inscrito no CPF sob n. º (inserir nº), 

residente na (inserir endereço), firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na 

Lei Federal n. º 14.133/2021, na proposta da CONTRATADA datada de (inserir data), 

protocolo n. º (inserir nº), conforme condições que estipulam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Contrato é      , sob regime de empreitada por preço global, tipo 

menor preço, em consonância com o cronograma físico-financeiro, os projetos, especificações 

técnicas e demais peças e documentos da CONCORRÊNCIA ELETRONICA n. º      . 

1.2. Na data da assinatura do contrato ou antes do início da obra, será realizada a reunião de 

partida, na qual estarão presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, 

dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como, 

supervisor do PARANACIDADE.  

1.2.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, 

esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma físico-financeiro, ocasião em 

que proceder-se-á à abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de 

execução e o plano de amostragem. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, 

condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$       (     ), daqui por 

diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

3.1 As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos 

da dotação orçamentária      . 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

E PRORROGAÇÃO 

4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 

inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 540 (quinhentos e 

quarenta) dias contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado 
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no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim 

optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei 

Federal 14.133/21. 

4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá 

ocorrer em, no máximo 21 (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do contrato 

publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes 

que assim optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 

da Lei Federal 14.133/21. 

4.2 Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:  

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 

b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos 

os limites fixados na lei; 

c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente 

ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse do CONTRATANTE; 

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 

CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

g) de outros casos previstos em lei. 

4.3 Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 

determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam 

servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.  

4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila, submetendo-se toda documentação ao Paranacidade. 

4.4.1. verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a 

Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da 

obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e o 

responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o reinício 

da sua execução. 

4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de 

acréscimos ou supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato.  

4.5.1. As solicitações de aditivos submetidas as Paranacidade devem vir acompanhadas de 

parecer técnico emitido pela fiscalização e analisadas pelo gestor do contrato, parecer jurídico, 

cronograma e anuência do CONTRATANTE. 

4.5.2. Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizados em 

termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou suprimido, 

sujeita à aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do Paranacidade. 

4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 

justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências cabíveis. 

Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas 

eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.   

4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 

desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 

direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA  

5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 1.080 (um mil e oitenta) dias, contados a 

partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário 

Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em 

conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 

14.133/21. 

5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído 

no prazo firmado no contrato. 

5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a)  o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A CONTRATADA se obriga a:  

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado; 

b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser 

mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, 

durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o 

seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE; 

c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 

executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 

d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 

concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto 

e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 

e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 

principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 

impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 

g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário 

de Ocorrência; 

h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 

i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços 

perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, especialmente 

a reserva de cargos prevista em lei; 

k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 

l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais 

e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto 

duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços 

para uma proposta de preços completa e satisfatória; 

m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o 

Edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em 

conformidade com as normas e especificações do DNIT/DER-PR, conforme o caso, por meio 
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da relação de ensaios necessários, já previstos no Plano de Amostragem proposto no projeto e 

aprovado na reunião de partida, firmando a respectiva Declaração de Realização de Ensaios 

emitida pela CONTRATANTE; 

n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo 

Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas em 

conformidade com as especificações do DNIT/DER-PR, conforme o caso, atendendo as 

condições indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de 

materiais na região; 

o) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da Cláusula 

Primeira; 

p) se julgar necessário, poderá elaborar e apresentar um novo cronograma físico de execução 

ou um novo plano de amostragem (tendo como base o plano de amostragem proposto no 

projeto). 

q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual; 

r) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou de materiais empregados. 

6.2 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado na 

licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas as 

tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.   

6.3 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato.  

6.3.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente contrato, 

a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e de eventual 

pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquer ônus, sob 

pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das 

penalidades cabíveis. 

6.4 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 

gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.  

6.5 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 

inteira responsabilidade da contratada. 

6.6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos ensaios 

solicitados pelo CONTRATANTE.  

6.7 Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado 

através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se estiverem previstos no Plano 

de Amostragem e forem executados dentro da margem de tolerância, conforme especificações 

do DNIT/DER-PR, conforme o caso. 

6.8 O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que 

os quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados 

e descontados nas medições.  

6.8.1 Consumos acima dos quantitativos contratados não serão pagos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do 

objeto do presente Contrato; 
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b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 

Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de 

controle tecnológicos, quando realizados; 

c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios;  

d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 

e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para a execução do 

objeto do presente Contrato;  

f) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações;  

g) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata; 

h) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro; 

i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente 

com as especificações constantes no Edital de licitação e seus anexos, bem como com a proposta, 

para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 

j) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção; 

k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo 

contratado, no que couber; 

l) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do contrato, no prazo de 15 dias úteis; 

m) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 

devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato 

até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 

úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação 

correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente 

protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das 

parcelas. 

8.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do 

licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 

apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, 

número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e 

incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar 

rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) comprovantes do Recolhimento Previdenciário, quais sejam: recibo(s) da DCTFweb 

transmitida para a Receita Federal e seu relatório detalhado do(s) mês(es) de execução do objeto 

contratual sendo que, caso na DCTFweb conste saldo a pagar, deverá ser anexada a DARF do(s) 

período(s) correspondente(s) que comprovem o seu recolhimento; comprovantes de 

Recolhimento do FGTS, quais sejam: guia(s) do FGTS devidamente quitada(s) do(s) mês(es) 

de execução do objeto contratual e seu comprovante de pagamento, conjuntamente com o 
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Relatório do FGTS Digital e da relação de empregados constantes da Obra, conforme informado 

no “eSocial”.  

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 

contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 

primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 

recolhimento realizado. 

b.2) deverá, a CONTRATADA, comprovar o recolhimento dos encargos em todos os períodos 

de execução contratual, não ficando restrita ao período em que ocorrerem as medições.  

b.3) deverá, a CONTRATANTE, receber, guardar e acompanhar o recolhimento dos encargos 

trabalhistas (INSS / FGTS) incidentes sobre o pessoal alocado na obra. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) Planilha de Medição – Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com 

cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os 

valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais 

discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota fiscal/ 

fatura; 

8.2.1 A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART pela contratada; 

b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados 

conforme contrato; 

c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

8.2.2 A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 

despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA; 

b) Termo de Recebimento Provisório; 

c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme 

projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 

d) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

8.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez 

por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de 

maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição. 

8.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de       – CNPJ n. º       

8.3.1 No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não ocorra 

o pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualização monetária, 

conforme índice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso. 

8.3.1.1 Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do 

recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula 

cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos, 

até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de 

paga ou relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas ou 

da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO. 
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8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 

serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no 

contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

8.6.1 original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 

materiais; 

8.6.2 declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 

de origem nativa de procedência legal em anexo; 

8.6.3 original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 

expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA; 

8.6.4 comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de 

madeira de origem nativa.  

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

9.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com 

o inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal nº 10.192, de 

2001.  

9.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando cabível, durante o prazo de vigência do 

contrato, após o decurso de 12 (doze) meses contados da data base da aprovação do 

orçamento estimado pelo Paranacidade, até a data do efetivo adimplemento da obrigação, sendo 

calculado com base no índice definido neste Contrato. 

9.2.1 Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a 

revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será 

considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada; 

9.2.2 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido 

o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto 

no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao 

atraso; 

9.2.3 Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será aplicado 

com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto contratado, 

conforme previstos na planilha de medição; 

9.2.4 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste 

Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo, 

conforme disposto no art. 136, I, da Lei Federal no 14.133/2021; 

9.2.5 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados pelo 

Contratado; 

9.2.6 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a 

variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados 

da data do orçamento estimado; 

9.3 Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção – 

Disponibilidade Interna – INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, devendo 

ser aplicada a fórmula a seguir: 

 

SR = S (I12/I0) 

 

R = SR – S 
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I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento 

 

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento 

 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento 

 

SR = saldo reajustado 

 

R = valor do reajuste 

 

a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o 

índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial 

que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

10.1 A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 

incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as 

modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.  

10.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, 

sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 

garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

10.2.1 Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no 

prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à 

assinatura do contrato. 

10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não 

poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade 

coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garantia 

apresentada deverá ser prorrogada. 

10.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido 

pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução 

do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o 

desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação 

da garantia contemplando o novo período. 

10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor 

que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 

b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído; 

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.  
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10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia de 

execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo 

CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO RESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO-

ECONÔMICO FINANCEIRO.  

11.1 Em caso de ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a parte 

Contratada poderá apresentar um pedido formal de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro à parte Contratante. 

11.2 O pedido deverá ser acompanhado de toda a documentação comprobatória pertinente que 

justifique o desequilíbrio alegado e a necessidade de restabelecimento. 

11.3 A parte Contratante deverá responder ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro no prazo máximo de       dias corridos, contados a partir do 

recebimento do pedido formal e da documentação completa. 

11.4 A resposta deverá conter a análise detalhada do pedido e a decisão fundamentada quanto 

à aceitação, rejeição ou necessidade de complementação de informações. Caso haja necessidade 

de complementação, a parte interessada será notificada, e um novo prazo será estabelecido para 

a entrega dos documentos faltantes. 

11.5 Em caso de aceitação do pedido, as partes deverão negociar os termos do restabelecimento 

do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, visando sempre à manutenção das condições 

originalmente pactuadas. 

11.6 O acordo resultante da negociação deverá ser formalizado por meio de aditivo contratual, 

conforme previsto na legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, SUPERVISÃO E 

CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1 O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros 

e/ou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

12.1.1 Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) (inserir o nome do gestor), a quem compete as 

ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 

legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 

pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

12.1.2 Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) (inserir o nome do fiscal (não poderá ser o mesmo 

que o Gestor), e ao fiscal substituto Sr. (a) (inserir o nome do fiscal substituto), o 

acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do 

contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da 

execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da data da 

assinatura deste Contrato, citada no extrato do contrato publicado no Diário Oficial, à medição 

baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico 

dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro e cronograma de 

execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os 

serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será 

registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
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Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT. 

12.1.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 

administrativo próprio do Contratante. 

12.1.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, 

após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

12.2 Para efeito de medição e de faturamento, relativo às atividades executadas, deverá ser 

considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma físico-

financeiro, que será peça integrante do contrato. 

12.2.1 A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do 

cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a 

adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela 

execução de quantidades de itens unitários. 

12.2.2 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

12.2.3 A parte controversa deverá ser objeto de análise e discussão pelas partes contratantes e, 

solucionada a controvérsia, a parcela correspondente será liberada no prazo previsto 

contratualmente. 

12.2.4 Enquanto não solucionada a controvérsia objeto dos itens 12.2.2 e 12.2.3, o pagamento, 

pelo CONTRATANTE, de valores referentes à eventual execução de etapas subsequentes do 

cronograma físico-financeiro, ficará sobrestado. 

12.2.5.O CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma 

físico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente. 

12.2.6 A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui 

responsabilidade do CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE autorizar a sua 

readequação, desde que motivada e justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao 

CONTRATADO. 

12.3 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no orçamento 

nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos imprevisíveis, em que 

não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de quantidades com base nos 

elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais casos previstos em lei passíveis 

de revisão contratual. 

12.3.1 Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a pequenas 

variações de quantitativos, será pago exatamente o preço global acordado. 

12.3.2 Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas ou 

superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, conforme 

avaliação prévia do gestor do contrato. 

12.4 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias 

ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos 

seguintes casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 

b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou 

gestão tenham tomado providências;  

c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do PARANACIDADE. 

12.5 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e 

demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 
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b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

12.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE 

para representá-la na execução do contrato. 

12.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 

especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, cronograma de execução, 

planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências – BDO, o qual, diariamente, deverá ser 

preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão 

ficar reservados para o manuseio da fiscalização. 

12.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 

prévia da fiscalização. 

12.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  

12.10 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 

diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 

resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 

designado para a fiscalização.  

12.11 Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada 

inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte dele, que 

apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no 

ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 

substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para o 

CONTRATANTE.   

12.12 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou 

má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 

normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos 

devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas 

relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

12.13 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A 

finalidade será revisar o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemas 

potenciais. 

12.14 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-

á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em reuniões 

do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão de 

documento legal da obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas específicas. As 

atas serão lavradas e assinadas pelos participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS E DOS SERVIÇOS 

NÃO PREVISTOS 

13.1 A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais 

propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá aprová-

los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

13.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

13.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 

projeto de obras provisórias. 



 

 

 

35 

 

 

13.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 

obras provisórias. 

13.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na 

obra, nos limites autorizados em lei. 

13.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 

CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo 

anterior. 

13.7 Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados 

mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os 

limites estabelecidos no caput desta Cláusula. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 

14.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 

qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 

daqueles que julgar impróprios. 

14.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 

referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que devem ser 

novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se 

destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas 

especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o 

CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO 

15.1 A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 

adequado de equipamento de proteção individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o 

uso dos EPIs. 

15.2 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 

conter a identificação da CONTRATADA. 

15.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto 

à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do 

capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do Ministério do Trabalho e 

Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

15.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 

necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos 

na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 

Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

15.5 O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 

estando autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das 

exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por 

atraso na execução da obra. 

15.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do 

responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de 

terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA 

RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

16.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 

618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 

CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 

técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

16.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em 

todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 

normas de segurança do trabalho. 

16.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 

inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 

CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 

Contrato.    

16.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 

reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA 

assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a 

CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 

16.5 A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA 

assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 

contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 

aplicação das penalidades cabíveis. 

16.6 A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 

praticado por seus prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 

danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 

responsabilizada por eles a nenhum título. 

16.7 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

17.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, 

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 

CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 

até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 

CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 

qualquer pendência por parte da CONTRATADA.  

17.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 

(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 

CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra 

(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

17.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 

da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

17.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos 

anuláveis nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade 

dos agentes públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
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18.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou 

jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 

18.1.1 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

18.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 24,87% (vinte e quatro 

inteiros e oitenta e sete centesimos por centos) do valor total do contrato, respeitando o limite 

máximo constante no Edital de licitação, nas seguintes condições: 

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos 

de qualificação técnica; 
b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como requisito 

de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem execução de 

serviço com características semelhantes. 

18.3 A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município 

e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a contratante 

e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem os mesmos. 

18.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
18.5 Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 

sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a 

execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da 

multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, extinção contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E PENALIDADES 

 

EXTINÇÃO 

19.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei 

14.133/2021: 

19.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

19.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

19.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

19.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da 

garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

19.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará 

sua intenção à outra, por escrito. 

19.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 

CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto 
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, 

devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação da última parcela. 

19.5 A documentação da rescisão deverá ser inserida no Portal para análise do 

PARANACIDADE. 

 

PENALIDADES 

19.6 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.7 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes sanções: 

19.7.1 Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas 

no edital e seus anexos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções 

mais graves; 

19.7.2 Multa de mora de 0,1% (zero vírgula um por cento), por dia de atraso, sobre o valor da 

parcela recebida em desacordo com o cronograma físico-financeiro acordado, limitada a 90 

(noventa) dias.  

19.7.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre 

o valor da parcela inadimplida; 

19.7.4 multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o 

valor do contrato; 

19.7.5 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas alíneas 

“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 19.6, na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

19.7.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos 

casos previstos nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 19.6, bem como nos casos previstos 

no item 19.7.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

19.8 As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade 

de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATADO. 

19.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.10 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 19.6, não podendo ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do 

valor contratual. 

19.11 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e seguintes 

da Lei 14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – ANTICORRUPÇÃO  

20.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei 

Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste 

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 

ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal 

ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

21.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 

seguintes da Lei Federal n.º 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do 

PARANACIDADE, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência 

contratual. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 

procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor 

histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está 

sendo executado o objeto do presente contrato. 

22.2 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde 

já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por 

extenso. 

22.3 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 

em vigor e aplicáveis a espécie. 

22.4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do município m até 20 dias úteis da data da 

sua assinatura. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE 

MADEIRA  

23.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será realizada. 

23.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem 

exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de 

maio de 2005.  

23.2.1. O descumprimento, pelo CONTRATADO, dos requisitos impostos no item 23.2 deste 

Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137, I da Lei Federal 

14.133, de 2021, c/c a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais e neste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 



 

 

 

40 

 

 

24.1 As partes elegem o foro da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

24.2 Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada no 

extrato do contrato publicado como data do acordo firmado, estando as demais clausulas 

vinculadas submetidas a esta data. 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, 

na presença das testemunhas abaixo. 

 

      ,       de       de 20     . 

 

CONTRATANTE                                                    CONTRATADA 

            

 

Testemunhas: 

__________________________ 

RG      

 

________________________ 

RG      
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RELAÇÃO DE ENSAIOS NECESSÁRIOS E MODELO DE DECLARAÇÃO 
PAVIMENTAÇÕES EM CBUQ – PMF – TRATAMENTOS (TST) 

 
 

1) PLANO DE AMOSTRAGEM – CONTROLE TECNOLÓGICO - DNER-PRO 277/97. 
 
 
Relação de ensaios utilizados para obras de pavimentação, conforme Referencial 
de Ensaios - DER-PR. (www.der.pr.gov.br/Pagina/Especificacoes-de-Materiais-e-Ensaios-

Tecnologicos-para-Servicos-Rodoviarios) 

 
Devem ser aplicados apenas aqueles específicos para o projeto em análise.  
 

2) Serviços de pavimentação 
 
DER-ES-PA-01-23 Regularização do Subleito 
DER-ES-PA-03-23 Macadame Seco 
DER-ES-PA-05-23 Brita Graduada 
DER-ES-PA-06-23 Brita Corrida 
DER-ES-PA-07-23 Camadas Estabilizadas Granulometricamente 
DER-ES-PA-11-23 Solo-Cimento e Solo Tratado com Cimento 
DER-ES-PA-16-23 Brita Graduada Tratada com Cimento 
DER-ES-PA-17-23 Pinturas Asfálticas 
DER-ES-PA-19-23 Capa Selante 
DER-ES-PA-21-23 Concreto Asfáltico, Usinado à Quente 
DER-ES-PA-23-23 Pré-Misturado à Frio 
DER-ES-PA-36-23 Tratamentos Superficiais – Ligantes Convencionais e Modificados 
 

3) Serviços de terraplenagem 
 

DER-ES-TE-01-23 Serviços Preliminares 
DER-ES-TE-02-23 Cortes 
DER-ES-TE-03-23 Empréstimos 
DER-ES-TE-04-23 Remoção de Solos Moles 
DER-ES-TE-05-23 Colchão Drenante de Areia para Fundação de Aterro 
DER-ES-TE-06-23 Aterros 
 
Especificação de Serviço - ES — Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes 

 
DNIT 031/2024-ES – Pavimentação – Concreto asfáltico – Especificação de serviço 
DNIT 104/2009-ES - Terraplenagem - Serviços preliminares - Especificação de serviço 
DNIT 106/2009-ES - Terraplenagem - Cortes - Especificação de serviço 
DNIT 107/2009-ES - Terraplenagem - Empréstimos - Especificação de serviço 
DNIT 108/2009-ES - Terraplenagem - Aterros - Especificação de serviço 
DNIT 137/2010-ES: Pavimentação - Regularização do subleito - Especificação de serviço 
DNIT 138/2010-ES: Pavimentação - Reforço do subleito - Especificação de serviço 
DNIT 139/2010-ES: Pavimentação - Sub-base estabilizada granulometricamente - 
Especificação de serviço 
DNIT 141/2022-ES: Pavimentação - Base estabilizada granulometricamente - 
Especificação de serviço 

https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_031_2024_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_104_2009_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_106_2009_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_107_2009_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_108_2009_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_137_2010_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_138_2010_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_139_2010_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_139_2010_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_141_2022_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_141_2022_es-1.pdf
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DNIT 142/2022-ES: Pavimentação - Base de solo melhorado com cimento - Especificação 
de serviço 
DNIT 143/2022-ES: Pavimentação - Base de solo-cimento - Especificação de serviço 
DNIT 144/2014-ES: Pavimentação – Imprimação com ligante asfáltico - Especificação de 
serviço 
DNIT 145/2012-ES: Pavimentação - Pintura de ligação com ligante asfáltico - 
Especificação de serviço 
DNIT 146/2012-ES: Pavimentação asfáltica - Tratamento superficial simples - 
Especificação de serviço 
DNIT 147/2012-ES: Pavimentação asfáltica - Tratamento superficial duplo - Especificação 
de serviço 
DNIT 148/2012-ES: Pavimentação asfáltica - Tratamento superficial triplo - Especificação 
de serviço  
DNIT 153/2010-ES: Pavimentação asfáltica - Pré - misturado a frio com emulsão catiônica 
convencional - Especificação de serviço 

 
 

      Especificação de Material (EM) - DNIT 
 
 
DNER-EM 362/97 - Asfaltos diluídos tipo cura rápida 
DNER-EM 363/97 - Asfaltos diluídos tipo cura média 
DNER-EM 367/97 - Material de enchimento para misturas betuminosas 
DNIT 095/2006 – EM – Cimentos asfálticos de petróleo – Especificação de Material 
DNIT 165/2013 – EM – Emulsões asfálticas para pavimentação – Especificação de 
Material 
DNER-ME 053/94 - Misturas betuminosas - percentagem de betume 
DNER-ME 117/94 - Mistura betuminosa – determinação da densidade aparente 
DNER-ME 083/98 - Agregados - análise granulométrica 
DNER-ME 092/94 – Solo – determinação da massa específica aparente “in situ”, com 
emprego do frasco de areia 
DNER-ME 193/96 - Materiais betuminosos líquidos e semi-sólidos - Determinação da 
densidade e da massa específica 
DNIT 136/2018-ME: Pavimentação asfáltica – Misturas asfálticas – Determinação da 
resistência à tração por compressão diametral - Método de ensaio 
DNIT 164/2013-ME: Solos – Compactação utilizando amostras não trabalhadas – Método 
de Ensaio 
DNIT 427/2020-ME - Pavimentação – Misturas asfálticas – Determinação da densidade 
relativa máxima medida e da massa específica máxima medida em amostras não 
compactadas - Método de ensaio 
DNIT 428/2022-ME - Pavimentação – Misturas asfálticas – Determinação da densidade 
relativa aparente e da massa específica aparente de corpos de prova compactados - 
Método de ensaio 
DNIT 446/2024 – ME – Avaliação da durabilidade pelo emprego de soluções de sulfato de 
sódio ou magnésio – Método de ensaio 
DNIT 447/2024 – ME – Misturas asfálticas – Ensaio de estabilidade e fluência Marshall – 
Método de ensaio 
DNIT 450/2024 – ME – Equivalente de areia – Método de ensaio 
DNIT 451/2024 – ME – Agregados – Determinação do desgaste por abrasão e impacto no 
equipamento “Los Angeles” – Método de ensaio  
DNIT 452/2024 – ME – Agregado graúdo – Adesividade ao ligante asfáltico – Método de 
ensaio 

https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_142_2022_es-2.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_142_2022_es-2.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_143_2022_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_144_2014_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_144_2014_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_145_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_145_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_146_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_146_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_147_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_147_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_148_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_148_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_153_2010_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_153_2010_es-1.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE       

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos 

Programa       

SAM        Lote       Medição nº       

SIT nº       

Empresa Contratada       

CNPJ             Nº Contrato Empreitada       

 

Valor do Contrato        

Valor Medido Acumulado       

Percentual Executado       

 

Nº da ART específica dos laudos       Data de recolhimento       

Profissional responsável       

CREA       

Serviços: 

 

(%) executado  

Terraplanagem:       

Reforço do Subleito:       

Regularização e compactação do subleito:       

Sub-base:       

Base:       

Revestimento:       

  

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo I do 

contrato de empreitada, normas técnicas vigentes e ART, atestando que os resultados apresentados estão 

de acordo com o projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. O pagamento está apto a ser 

realizado. 

 

Declaro a veracidade desta informação prestada. 

Local                          data.       

   

____________________________________ 

Nome       

Formação        -  CREA/CAU        

Responsável pela Fiscalização da Obra 

 

____________________________________ 

Nome       

Formação        -  CREA/CAU        

Responsável pela Execução da Obra 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Objeto: 

__________________________________________________________________________ 

 

Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Endereço: 

Bairro: 

CEP: 

Telefone:                                                      Fax:                                              E-mail: 

Inscrição Estadual:  

Cidade:                                           Estado: 

Banco:                                                 Agência:                      Conta-corrente: 

 

A Empresa _________________________________________, propõe ao MUNICÍPIO DE 

      a execução do objeto da Licitação supra referenciada, tudo em conformidade com o 

Edital, o contrato e os anexos da licitação em referência. 

 

1) O preço proposto é de R$ ___________ (___________________________________). 

2) O prazo de validade da Proposta será de 60 dias corridos, contados a partir da data de 

abertura da Licitação. 

 

Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante legal, 

o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) do CPF __________________ 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico e o valor por extenso da proposta, 

prevalecerá o valor por extenso. 
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ANEXO III 
 

PLANILHA DE SERVIÇOS 

 

CARTILHA GLOBAL 

 

ARQUIVO DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

 Cronograma Físico-Financeiro 

ARQUIVO DA DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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ANEXO V 

Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra 

 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA (%) 

 

GRUPO A 

A1 INSS  

A2 SESI  

A3 SENAI  

A4 INCRA  

A5 SEBRAE  

A6 Salário Educação  

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho  

A8 FGTS  

A9 SECONCI  

A Total dos Encargos Sociais Básicos  

 

GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado  

B2 Feriados  

B3 Auxílio-Enfermidade  

B4 13º Salário  

B5 Licença Paternidade  

B6 Faltas Justificadas  

B7 Dias de Chuva  

B8 Auxílio Acidente de Trabalho  

B9 Férias Gozadas  

B10 Salário Maternidade  

B Total dos Encargos Sociais que recebem incidência de A  

 

GRUPO C 

C1 Aviso Prévio Indenizado  

C2 Aviso Prévio Trabalhado  

C3 Férias Indenizadas  

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa  

C5 Indenização Adicional  

C Total dos Encargos Sociais que não recebem incidência de A  

 

GRUPO D 

D1 Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B  

D2 
Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 
 

D Total de Reincidências de um grupo sobre o outro  

 

TOTAL (A+B+C+D)  

 
 



 

 

 

48 

 

 

 

 

ANEXO VI 

(ARQUIVO DIGITAL) 

Modelo de Planilha para Cálculo do BDI 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – TCU 
PAVIMENTAÇÃO 

IMPOSTOS 

ISS =   

PIS =   

COFINS =   

CPMF =   

TOTAL =   

TIPO DE SERVIÇO OBRAS MATERIAIS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL     

RISCOS     

SEGUROS E GARANTIAS     

DESPESAS FINANCEIRAS     

LUCRO     

BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.)     
BDI=(((((1+(C8+C9+C10)/100)*(1+C11/100)*(1+C12/100))/(1-C6/100))-1)*100) 

BDI (OBRA)     
   

BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS)     
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ANEXO VII  

Planilha do BDI Referencial 

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

Arquivo anexado no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS e no sítio 

eletrônico do sistema adotado para a licitação. 

 

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013  -  TCU  -  PREFEITURA  
PAVIMENTAÇÃO  -  ANEXO VII 

RECAPEAMENTO DE VIAS URBANAS - LEI LICITAÇÃO Nº 
14.133/2021 

IMPOSTOS 

ISS = 1,20 

PIS = 0,65 

COFINS = 3,00 

CPRB =  -  

TOTAL = 4,85 

TIPO DE SERVIÇO OBRAS MATERIAIS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,01 3,45 

RISCOS 0,56 0,85 

SEGUROS E GARANTIAS 0,40 0,48 

DESPESAS FINANCEIRAS 1,11 0,85 

LUCRO 7,30 5,11 

BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 19,69 15,28 

BDI=(((((1+(C8+C9+C10)/100)*(1+C11/100)*(1+C12/100))/(1-C6/100))-1)*100) 

BDI (OBRA) 19,69% 
   

BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) 15,28% 
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ANEXO VIII 

Atestado de Visita Técnica 

 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

 

Declaramos que o Responsável Técnico (inserir o nome completo), CREA/CAU nº 

(inserir o número) da proponente (inserir o nome da proponente), devidamente credenciado, 

visitou o local da execução da obra, objeto da Concorrência em epígrafe. 

 

 

 

Local, __ de ___ de 20__. 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo Município). 

 

 

 

_______________________________________ 

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente) 
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ANEXO VIII.1  

 

Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

A Empresa _________________________________, CNPJ/MF _____________________, 

com sede na cidade de __________________, estado do ____________, sito à Rua 

________________________, n.º ____, CEP ________–____, Telefone (___) ____________, 

E-mail _______________________, declara o abaixo: 

 

  

  

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato, 

de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, 

não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em 

favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo 

dos preços. 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Responsável Técnico do Licitante pela visita 

Nome: 

CREA e/ou CAU N.º 

Assinatura: 
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ANEXO IX 

 

Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa 

_______________________ vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is) 

Responsável(is) Técnico(s) que atuarão na execução do contrato, de acordo com a Lei Federal 

n.º 5.194/1966 e com as Resoluções n.º 218/73 e n.º 317/83 do CONFEA – Conselho Federal 

de Engenharia e Agronomia, com a Lei Federal n.º 12.378/2010 e com o § 9.º do art. 67 da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, caso venhamos a vencer a referida licitação. 

 

Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*) 

1 

Nome: ____________________________ 

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a) 

_______________________________________________ (**) 

Assinatura: 

 

2 

Nome: 

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a) 

_______________________________________________ (**) 

Assinatura: 

 

 Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta 

 

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no 

CREA e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica – RRTs no CAU, conforme preceitua o 

artigo 1º da Lei Federal n.º 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966, antes do 

início da obra, ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no 

Edital da presente licitação. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

Responsável(is) Técnico(s) (quando couber): 

Nome: 

CREA e/ou CAU N.º 

Assinatura: 

 

(*) Indicar todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem a 

equipe técnica proposta. 

(**) Indicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado e conforme 

a equipe técnica proposta. 
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ANEXO X  

Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira 

 

  

Ao  

MUNICÍPIO DE                    

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__  

 

 

 

DECLARAMOS, nos termos do § 3º do art. 69 da Lei Federal n.º 14.133/2021, e sob as penas 

da lei, que a pessoa jurídica _________________________________, estabelecida à 

___________________________________________________, por mim legalmente 

representada, possui os compromissos assumidos abaixo que importam diminuição da 

capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do 

patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

 

  

DEMONSTRAÇÕES:  

  

1 CÁLCULO DO SALDO CONTRATUAL (SC):  

  

Item 
N° do 

Contrat

o 

Obra ou Serviços 
Valor do 

Compromisso (R$) 

Valor Já Faturado 

(R$) 
Contratante 

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

10      

...      

SOMATÓRIOS (∑) =      

  

∑ Valor do compromisso =  

  

∑ Valor já faturado =  

  

SC = 
∑ Valor do compromisso – ∑ Valor já 

faturado = 
 

  

Onde:   

SC = Saldo Contratual  

SC = 
Diferença entre a somatória dos compromissos e a somatória dos valores 

já faturados referentes aos compromissos. 
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2 CÁLCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL:  

 

 

DECLARAMOS que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da 

proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social. 

DECLARAMOS ainda que, a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, 

comprometemo-nos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as 

demonstrações. 

 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:   

 

Tipo de índice 

  

Valor em reais Índice 

Liquidez geral (LG) 

      

     LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

 

  

Liquidez corrente (LC) 

 

     LC = AC / PC 

 

  

Solvência Geral (SG) 

 

     SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 

 

  

 

AC   -  ativo circulante;                           RLP - realizável a longo prazo; 

AP   -  ativo permanente;                         ELP - exigível a longo prazo. 

PC   -  passivo circulante; 

 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 

demais. 

 

 

Local, __ de ___ de 20__. 

 

 

  

Representante Legal da Empresa: 

Nome: 

CPF: 

N.º de registro órgão de classe (se for o caso): 

Assinatura: 

Contador responsável pela Empresa: 

Nome: 

CRC N.º: 

Assinatura: 
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                                                              ANEXO XI 

 

Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e 

Constitucionais 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

O Signatário da presente, ____________________________________ Carteira de Identidade 

n.º_________, representante legal, em nome da Empresa _______________________, 

CNPJ/MF _____________, declara: 

 

1) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela 

componentes; 

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante 

quanto à sua habilitação; 

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que 

ela se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de 

Licitação; 

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 

5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências 

contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 

6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação 

vigente, em especial: 

6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau 

6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, 

exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e 

que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo 

Agente de Contratação, no prazo que ele estipular; 

9) Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro 

com visto do CREA PR e/ou do CAU PR, se não for registrada no Paraná e se for vencedora 

da presente licitação e que, após 180 (cento e oitenta) dias do início do contrato, efetuará 

o seu registro no referido Conselho; 

10) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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11) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso 

XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.  

12) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial 

que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e 

serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo 

a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

13) Que para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data 

de entrega desta proposta. 

 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO XII 

Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Ao 

 

A Empresa _________________________________________, CNPJ/MF 

____________________, DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas 

cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 

legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do 

Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos 

benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber. 

 

Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento 

como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no 

ano-calendário de realização da licitação. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO XIII 

Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de 

Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Ao 

 

Eu, ______________________________, RG _____________, legalmente nomeado 

Representante Legal da Empresa ______________________, CNPJ _______________, para o 

fim de qualificação técnica no procedimento licitatório em referência declaro, sob as penas da 

lei, que para a execução da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharia objeto da referida licitação a 

empresa cumprirá as exigências legais ambientais, e em especial: 

 

1) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 

origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo 

florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente – SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, e em 

conformidade com o Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005, tendo ciência que 

o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar 

as sanções administrativas previstas nos artigos   às sanções administrativas previstas no 

art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo das implicações de ordem criminal 

previstas em Lei. 

2) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a obra será 

realizada de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações, e com a legislação pertinente do município onde ela será construída. 

 

_______________, em ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa: 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

OU 

Responsável técnico do licitante: 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO XIV  

Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos 
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ANEXO XV - Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

E D IT A L  D E  C O N C O R R Ê N C IA  N °  ( in s e r ir  o  n ú m e r o )  /  ( in s e r ir  o  a n o )  -  ( in s e r ir  a  s ig la  d o  l ic i ta d o r )

P R O P O N E N T E   :  ( in s e r ir  o  n o m e  d a  p r o p o n e n te )

M U N IC ÍP IO   /  L O C A L  :

O B J E T O  : À R E A  C O N S T R U ÍD A  :

L O T E  : P R A Z O  D E  E X E C U Ç Ã O  :

IT E M

3 0 6 0 9 0 1 2 0 1 5 0 1 8 0 2 1 0 2 4 0

0 1 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 2 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 3 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 4 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 5 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 6 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 7 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 8 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 9 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 0 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 1 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 2 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 3 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 4 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 5 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 6 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

E X E M P L O :

N N U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E 2 4 3 2 2

   ( in s e r ir  o  lo c a l) ,   ( in s e r ir  a  d a ta )  d e  ( in s e r ir  o  m ê s )  d e  ( in s e r ir  o  a n o )

(c a r im b o ,  n o m e ,  R G  n °  e  a s s in a tu ra  d o  re s p o n s á v e l le g a l) (c a r im b o ,  n o m e ,  R G  n ° ,C R E A  n °  e  a s s in a tu ra  d o  e n g e n h .  h a b il i ta d o )

 C R O N O G R A M A  D E  U T IL IZ A Ç Ã O  D E  V E ÍC U L O S , M Á Q U IN A S  E  E Q U IP A M E N T O S

      D IS C R IM IN A Ç Ã O  D O S  V E ÍC U L O S , M Á Q U IN A S P R A Z O  D E  E X E C U Ç Ã O  (  d ia s  )

             E  E Q U IP A M E N T O S  D IS P O N IB IL IZ A D O S

N O N O N O N O N O N O N O N O
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ANEXO XVI 

 

Elementos Técnicos Instrutores 

 

 

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos) – disponível em: 

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1 

 

b) Especificações técnicas e memoriais – disponível em: 

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-

licitacoes/detalhar/1     

 

c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária Referencial – disponível em: 

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1 

 

d) Plano de Amostragem: disponível em:    

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1 

 

e) Modelo de placa – disponível em: https://paranainterativo.pr.gov.br/placas 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://paranainterativo.pr.gov.br/placas


GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS
PÚBLICAS

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

município de CASCAVEL/PR

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
Processo Administrativo n° 81592/2026

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO,] e
«  s! i

1.1. RECAPE ÀSFÀEkCjb DÈ%IAS URBANX EMjjCBÜ.Q,^ 108.266,28 M2, INCLUINDO
SERVIÇOS PRELIMIN4RESrWTERRAPLENAGEM;r-^E>RENAGEM, BASE E SUB-BASE,

•X-r-' f/ \ \ „ .
REVESTTMENTO,--NffiIO-FIO;G.pM;S^^ SERYIÇOS/DE,¥^ANIZAÇAO,. SINALIZAÇÃO DE
TRÂNSITO, ILUMINAÇÃÒ\pÚBLi'gA^/SÉ_^ÍÇ^^ ENSAIOS TECNOL^ÓGICOS E
PLACâT de COMUNlçÂçÃOÍMS;ÇAL.,cbnfòrme-cond0 exigênçias estabelecidas neste

1instrumento.
./
/

\

TOTE UNICCr

ITEM QTD UND CATSER/ DESCRIÇÃO jPREÇp
UNITÁRIO

PREÇO TOTAL

\ '

/  i
UND

/■ /

J
■ f'

i
.  /
\

5622

RECAPE--^ASFALTIGO' DE
•VIAS 'URBANA EM,,CBUQ;-"
108.266,28 M2, INCLUINDO
SERVIÇOS" PRELIMINARES,
TERRAPLENAGÈM,
DRENAGEM, -BASE E SUB-
BASE, ..--REVESTIMENTO,
MEIO-FIO ,COM SARJETA,
SERVIÇOS DE
URBANIZAÇÃO;.
'SINALIZAÇÃO .í DE
TRÂNSITO, •' ILUMINAÇÃO
.PÚBLICA, ' ■: SERVIÇOS -
DIVERSOS," - ENSAIOS
-TEGNOLÓGIÇOS-E-PLACA~
DE COMUNICAÇÃO
VISUAL.

■x\

/

/
R$ 15.966i808,50 R$ 15.966.808,50

1

TOTAL R$i 5.966.808,50 R$ 15.966.808,50

1.2. 0(srserviçó'(s) objeto'destà còntrataçãò são caracteriZados~cotTio serviço comum,
conforme justificativa constantelfo EstúdoTécnico"Preliminar. , ^

1.3. O prazo de vigência-da contratação é de Í080_(mil e oitenta) dias contados da
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021.

1.4. O prazo de execução da contratação é de 540 (quinhentos e quarenta) dias.
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GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS

PÚBLICAS
TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE

ENGENHARIA

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
á vigência da contratação.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

T \ jí I I """7/2.1. A Fundamentação,\ da^ContrataçãoCei de/^sguSí5.._quantitativos ene
pormenorizada em topjcoí: esóecifico^.dos..£studos Técnicos-^^Breliminares, apêndice deste
T  \ 'i JA — JL' / •' y
Termo de Referência

encontra-se

.

V"*X X-/ // \\' l-O
2.2. / O' objeto da, contrataçaa(esta> previsto4no ,Plano de/Xíontratações Anual 2026
conforme detalhamento\a sedulr;, /Ha / /\confpfme detalhamento\a \

'i /

•  !l V . l

í O .hbjeto jda contratação está previsto no Plano de Contratações An^al 2026, sob
númerd; de.' intençã'p 53Q7202¥,"^Tifõm¥15pr)stã~'ããs7iff^ [básicasXdesee termo de

Areferênòiá?' - n-
íA:

OBJETO

DESCRIÇÃO DA {solução CÓMK) UIÍ/I TÒDcC^NSIIÍERADQ
^  'i ; ! A 'v C ; Í Í ■ / ■ / \ I

^  I

P

O CICLO DE VIDA DO

./

/ I

/ ]
3.1. A; descrição dq solução corno'um)todo encontra-lse pirrrfenorizada em tópico
especifico dós Estucios Técnicos Preiiminàresfapêndice deste Termo de Referência

■' -' li ' • , f - J ' ' ; h' ' /

4. REQUISITOS DA ijcONtRATAÇÃO

Sustentablljdade' ?  V

__AA
\ x"

<A
k.

4.1.

l(
' ^ ' \\ sA' j s IAlém dosv^critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos ha descrição do

objeto, deyerfTser.ate^^ftdidos-^os seguintesTequisitos;

4.1.1\ Realizar a coVreta~deposição"dos'resídu Js gerados na obra /

Indicação de marcas ou modelos (Inciso I do áH. 41 áa'^ de 2021)
r .

,x
4.2. Não houve necessidade de indicação de rriarças'" gu' modelos específicos nesta

contratação.

Página 2 | 26
Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n.° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Abril/2C24



GOVERNO MUNiaPAL
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município de cascavel
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS

PÚBLICAS
TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE

ENGENHARÍA

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço (Inciso iii do art. 41 da

lei n° 14.133, de 2021)

4.3. Não houve necessidade de vedação de marcas ou modelos específicos nesta

contratação. ^===1

\r .. -l - ' --yJ t i! ̂

\: fy

Subcontratação

.
4.4. x<"É.admitida a sui^cOntratação parcial dá objeto, nasisèguintes-condições:

l4.4.1. É„veciàda a^-subcpntratação-^corhpilt^^ parcela principal^^b. objeto da
I  ■ NI i / x ■ j V

contratação, corréspondèndo=a=75TT3%=(setenta=e"cihco=virgula trez^por cento) do valor
doí contrato.

■/

*f'- ■/
4.42. subempreitàda parcialC de serviços^Vocleiá se

1  "y... '' \

K
subcontratação! ser.de rés^p.ònsábillèade^exclusiva'áa

autorizada^ devendo a
empresa titula,rJ

4.4.3: ?\ A subcpntratação fica limitãciã^a 24,87% (yinté e quâtro;vírguía oitenta e sete
/■por

.  -

o cbhtratò oferpce maior detalhàmento das regras qüe serão aplicadas em relação
._1_ 'f- !' I . . ■ 'X' ■ \i

/
4.5.

à subcontratação, caso abmitida.'
/I 1 i / vi;
/  P \Do preenchimento da propòsta//x V

•• . . c,S,. -v

■) V\_

\  / n V , i4.6. V No prazo\designado no preâmbulo deste processo, o iicitante deverá/encaminhar,
exciusivarnehte.-por meio=d0=sistema=eletrônj,Go,-a=propostarde=préços-;expTessos em moeda
nacional, atéfa daja_,e-h:òT^^^^ pifa o recebimentõPidas^^prppqstas, jquando, então,
encerrar-sè-á,^automaticamente-a";etapa:de:envio':da-proposta. /

4.6.1.A proposta ^d.è pfe.çosr&eVa::áàbdfádàjeletronicãmentà com base nas condições
definidas neste edital^e deyerá conter: Descrição dopbje^to da licitação, já contemplado
no sistema; 'íÇ ,. 'W- '/
4.6.2. Especificação do(s) preço(s) total que compõe o objeto licitado;

4.7. O envio da proposta de preços ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;
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GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS
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TERMO DÊ REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

4.8. Na etapa de apresentação da proposta pelo llcitante, não haverá ordem de

classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de negociação
da proposta;

4.9. No ato de apresentação, da^^BROPQSTA, será exigida PRESTAÇÃO DE

GARANTIA, nos termos dq.^artigo 58 daJ^jT°|[^33jo21;reomo requisito de pré-habilitação,
fixada no percentuaPde i°/à(um porcento) do valor;é'stima^o:^a4ontratação.

4.10. Conforme 13p^02>^'^a'g^litia de proposta poderá ser
prestadaTern qmà das mjdãlidadèsipfevistas no\§T--do''artf96>da nesma^^beifa^saber:
/  _ .\ //'/ /■ ' ■ \
,1,"-Caução em diríheiró^.puL.pmftíttiIosldãldjyidarpúbljca emitidos" sob a formalescritural,
mediante rqgjstrò--e.m sí^má^Téntralizado de^liquídação e^.de~cust6dia autorizado pelo
Banco Central lâo Brasil, e avaliados por seus valores econômico^'! conforme definido

■\-pelo. Ministério ,da Economia.
I  ■ ■ ij ^
í  ' f

II - Seguro-garantia A 7\1. !Fiança bancária emitida por .banco pú- instituição finánçeira (
operar no País :pelo Banco'Cèntrál.dò BrásIl) y- I X\

Dados para Caução:
PREFEITURA MUNICIPAL DÈ CASCAVEL
CNPJ: 76.2O8.8è7/OO0llo7 !
BANCO DO BRASIL- 1; i Y
AGÊNCIA: 4693-Oy 1
CONTA CORRENtE: 6^ .21141 /\

J \„

r"
4.10:1 A garantia-de-proposta-será- restituída4os~lielfantes

II • V ífdi

\

avidamente autorizada a

no prazo dejaté 10 (dez)
 I V .Ja"s útpis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declkada a licitação

fracàssadã.^nos termos-^do"§'2°^do=artL.5&da=Leim-°-44Tl133/202'f
4.11. A cornprovação do j depósito da garantia deverá acompanhar obrigatoriamente a
proposta final, por meio.de dp.cumantp,hábi|\emitidp/-ppj^aTÍnstituição,financelra responsável ou
comprovante oficlai-de^agámepto';, sob pena-,dé\tó
4.12. O depósito,^ da^'GaranWa deverá ser efetivadp-ipipreterivelmente, até o último dia
anterior a abertura da lidtàção, ficando expressamente, vedada^á realização do depósito com
data posterior.

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada peia Resoiuçâo n.° 76/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Eiaboração; Abrii/2024
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Garantia da contratação

/

4.13. Será exigida 9 garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei
n° 14.133, de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme

condições descritas nas cláusuias|lo=contrat0^
4.14. Será exigida-garantia da^sj^prbRostá?"|!(eqi^u^ seus parágrafos da Lei
n° 14.133, de 202Í, nçLperçeiTtuai deN,.%i(urh-pbr^cento) dp valor^á proposta.
4.15. Em caso de opção pélp..segUro-garántiaVaí.parte^^^a^^^ devêrá apresentá-la.

yno máximo, ate a data de assinatura do/contrato.\
■  ■ - ' ■

4.16.v^í; A garantia," nas mò^álidàdes|caàç,ãá.êJ|'^Ç3"^^ ser prestada em até
10 dias utéis após"á'assinatu^^do"'c6ntrato. f'

i' - -" y ' r" '■4.17. I O çontratp oferece maior detalhamento dás regras que se
á garantia dá contratação;:——'r— , :

I'
J/

rão aplicadas em relação

Vistoria

;/

.\v

J'-1  ,^-lI a.™, ' '
r  -..4- X w -í' O. y

-- - V ■ Z

I
4.18. Nãò há\.necessidáde de realização de avaliação prévia do

serviços.

4yi8.ÍÍ
/  • , 1

•  ■{

"  y.

locál de execução dos

Caso a licitanté considere a avaliação préYia;doylocal de execução
dos/serviços como impresçindíyel para o conhecimento pleno das condições e
p,e'culiari|dades do^Bjéto a sêl^^cqhfratado, ficâ^âssegurad|c) ao'interessado o direito

//.be/realização;dè-.vistoriá prévia','acompanhado^^pbrjservièor designado para essefim de ^eguncla à^sexta-feira,' ^as :Ò8:00 às/2-;QJD horas. \, \
y4.18.2. I Párã^a^vistoria/iDXreprèsentántè^legal da empresavoujresponsávei

'/'--técnico deverá estar devidamente identificado, apcesentandpAcjbcumento de
i;identidade civjre^dõclImehtb^exp^eâldb^pell^Tfi^^^ habilitação
V para a .realização da vistoria.
■4.I8.3. , O / prazqv para^/jstòria^ np dia tútil^ieguinte ao da
pübíicaçãoydo Editaljj.bstendéndp/sélatè''^ anterior-á^dáta prevista para a
abertura da sessão-púbiicar-— . \

V • --i y " 14.19. A não reaiizáçãOí'dayvistoria não poderá^ erhbasap posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.
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Ml

Condições do Ajuste

4.20. A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser

firmado entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação

pelo Paraná Cidade.

r\ L.
/' 74.21. A propone|vtê\vencêdoráí!^erá convpc^ã' pa^a.,assirra|'o termo de Contrato de

Empreitada (Anexo l),^'1déptrdi,_dg„.pràzo^.máxirnó--^jdeJ^ dias úteis, podendo ser
prorrogado uma vez, por-, igualxpêríbdo,/soó pena/dé decair do direito de„contratação e

■  r--i • V\ t"/ />-/ ^sujeitando-se as penalidadesvprevistas^em lei. I \ 7;- / / ./ /'^
\ \ \VT' /

4.22.7 A No ato da-assinatúra; ã.cDntratàdã"fica--bbfigadà á>apresentar:
"  ) N!
4.22.1. ̂  Comprovação das condições de habilitação do Edital, as. quais deverão ser
mantidas durante a vigência_do^contr.ato....

4.22.2/
o re^goUlamento

A

F

e/ou pertidão de^^mstro corn visto do CIREA-PR
jdo rejspeCtivOiponselho' de clâssei"áa'^ Lei Federal n.° 5.194/1966, da Lei

CAU-PRVde acordo com
'  ■/

í
/'

edefàl n.° 12.378/2010./
V \ 1 I . .4.23. No "ato de convocação para assinatura do termo de Contrato^.de Empreitada, nos

termos do\tem\22!, acima, será èxigido ba licitante vencedor^, sobjpena dg/decair do direito
/

contratação
descumprimento,/a

a) Licença A

sem

do CBUQ

prejuízo das eventuais sanções legais
^apresentação das seguintes licenças;
mblentai de/operação.de Usina de Asfalto, vigente, da"^'empresa fornecedora

cábiveis em caso de

-^Concreto Beturninoso_Usinado à Quente,-bem\comq o registro', ém órgão de classe
do responsável técnico pela com posição dó CBUQ.

/  / II M ' " -'A ,
b) Licença de Exploração de Pedreira da empresa fornecedora

/  . .1 ' V""" —
(de pedras, vigente.

i  / u y p \ I4.24. ,No ato de. convocação para assinatura do termo de Coptrato de ErnjDreitada, nos
termos do item-4.21, àcimapserá=.exigidOípa licitante^-vencedorap-sob pen.a-dé decair do direito

__l (jg

usina

legais cabíveis/ emà contratação ei sem"'prejuízo das eventuais sançõc, ç
descumprimento,' á apresentação—de_documentaçãoJ'còmprobafófia úej que a
fornecedorávdo CBUQ.a serTutilizadõlna'^execúçãõjcontratual, está localizada em um raio
máximo de 100~km'doHocal;dá/pbra7:de'módora.'assegurar-a manutenção das propriedades
técnicas da mistura asfáltiGá"no"'mb"mehtonde"~sQa"'aplicaiçãb7"-\

\  j. ,4.25. Caso a licitanté-vencedbra não comprove o..^ aténdimpnto as exigências dos itens
4.23 e 4.24, a Administração procederá nos termos do it^m-4:26, abaixo.
4.26. É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo
e condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem
embargo da aplicação das penalidades cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo llcitante
vencedor.
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5.

4.26.1. Na sesção de reabertura do certame, q Agente de Contratação convocará
as llcitantes classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a
averiguação das condições de aceitabilidade de preços e de habilitação, proçedendo-se
conforme especificações deste Edital, até o encontro de uma proposta e lieitante que
atendam a todas as exigên(|as.T^estpbel|cidas,,.^sendb a respectiva lieitante declarada
vencedora e a elá adjudiõado o olDjetd dá licitação.

MODELO DE EXEGUÇÃO OO OB^JEJJCL

f  ''\

Condições de execução

5.1. Ã execupio ̂  objeto^^irá=^a==seguinté=dÍn^

5.jl;1: /
í' ■■ '/

í: ■"■■f

In pio da execução do objeto: 10 dias da emissão da ordem de serviço;

Dó r dia da assinatura do'contrato até/b 10° bia ds
'  v._ >•< . 1contratada deverá apfesentarTi

Ií, ,,
\ ■

u' ■

5.1:2.1.

y' :X n
■/

Anotação de'-Rès"ponsabilidade Técnica
Respònsabilida|de Técnica (RR^^ide execução
tecnicamente pela empresa, güe''atènda o acervo
Básico í i 1 "•

V i-' i ! ■ ■ ; V ■ ■■5.1.?í2. I rndicar^.^ um engenheiro ou arquite

do

assinatüra,do contrato à

■  /j
(ART) qu Registro de
brofíssiopal responsável

técnico/exigido neste Projeto

empfegat|cio) que-séfá-o resporjááyèl pelq-âcòmpanhamento ^àvexecução, sendoo  ((|omp^pvando p vínculo
/está suprijda pela apresentação da^ART de execução

-f í' í '--k
o profissional deverá ser .habilr5.1.2.2.1. i

■ II
ado à realização^ execução.

;■ / nas'párias modalidades envolvidas, com registro no ConselhoyRegional de
'^k>----.Engenharia.ÃAgi33jnomla^ CREA^uJ:íonse!ho,dé4rquitetufÍb Urbanismo -%/ l- ■ I

5.1.2.3, ElabprarTí-Plano-de Serenei de Resíduos da Construção Civil
■(PG..RÇC>^^jnplqt6,^^j:ifo'^èfçllrè^nzéàj^cnlé^Hs e pcgcedím^ptbs para- a gestão
dos resídups da cbhstmçãõ civii ̂  èsfaèelecidõs|^é pro|ocolar para aprovação na
Secretariá do Meio ambiente - SÊMA

5.1.2.3.1v^
medição

k  ■ 'V /■
P PGRCC deve estar^aprovado pela SEMA até a primeira

5.1.2.4. Elaborar o Cronograma de exeçUção de obra completo, e protocolar
junto a Secretária de Obras para avaliação da Fiscalização do contrato

5.1.3. Do 1° dia da execução da obra até o prazo finai da execução a
Contratada deverá:
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r asCAVÊl termo de referência - OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

5.1.3.1. Executar a obra seguindo a planilha do Gronograma de execução,
anexo a este Termo/Projeto, bem como:

5.1.3.1.1. Descrever detaihadamente os métodos, rotinas, etapas,
tecnologias procedimentos, freqüência e periodicidade de execução do
trabalho.

5.1.3r|í2í:j Cuni^^ir o prazo dè^xecução' d,os"serviços de 6 (seis) meses

trabalho nax^exécuçãó dps servjços^cbntratádòs, ainda que resulte de caso
.  , . \ A \\ ■\í í P Jj ..•/ !/ . ifortuito ou forçavmaipr^ibem 'as-^indenjzaçoes que possam~vi( a serem

devidàs à tereeiròs^-pó? fatos oriundbs^dos^sêfviços-cõhtratados. ■/
-  l,t===.==iJ===p 'I5.1.3.1.4. Recompor, nos padrões de quálidade\ e pcabamentos
/  existbntesr"as-áreas-adjacentes-quer-eventualmen :e, forem, afptadas e ou

i' danificadas no transcorrer dos trabalhos./V' | t /1  i , i \/
5.1.3.1.5. ; N Apresentar, , de.Tormà-permánente, seus funcionários (assim

; \ como terceinzàdbs) '\ dèvidárhènte /.uniformizado!, forne^^cbr todos çs
/ A. equipamentos de segurança - individual e coletivo, e ízela^pbla^segurança dos
V  trabalhadores em virtude.;d9s ..trâbalhós em áltura a s^ererh realizados na obra,

conforme recomendações è-exigências da NR-35 e NR18. /

v 5.i.3.1.6. ! Descartar(■ todo o material pão aproveitável, removendo
.Iperipdiçarnente/topo o material e detritos que venhartiia se acumular no

/'4decò|rrer dos-.serviçqs, devendo'ser execkàdolde açordcl com as exigências
i/da administração imunicipal,/não senclo permitido o acúmulo'"de entulho em

■■ quai|uerlpcak^ //vV { \
5.1.3A7. Apresentar,"' durante a execução dosV serviços, os

•=■ ---comp'foyaptes_deJransp.Qrt^ e,destinaçãoJinal. dp/Resíduos,^da Construção
Civil (Classes A, B, C e D),"em conformidade-corn o PGRCC apVovado.

. .. . ■ - ' I I5.1.3.1.8. - _ -Apresentarr~após—a—conclusão dos serviços, todas as
superfícies litripas/e isehtas-dé Vesídüos,'e desca^ todos os
materiais não"ütilizadòs' "' \

5.1.3.tí;9. / /".-Iridicará um engenheiro-ot, arquiteto (comprovando o vínculo
empregàtício) responsável pelo acompanha^^méntb da execução, na forma do
Item 5.1.2.2^

5.1.3.1.10. Contar com profissional habilitado à realização da execução,
nas várias modalidades envolvidas, com registro no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU:
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5.1.3.1.11. Após a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos
da Construção Civil completo, protocolá-lo para a aprovação na Secretaria do
Meio ambiente, na forma do item 5.1.2.3

Local e horário da prestação dos serviços

r í' íni5.2. Os serviçosjierãó' prestàdosínos-seguintesiendefeçps;^
\  ̂ I I • jf- RUA BOM JESUS'(entre Rua Mirite~e;íeinçp^ Agosto e ̂Rua Machado de Assis, no

Bairro Região do
- RUA"MACHADO DE.ASSIS,ientre'as Ruas\RioiOfande'do'' Sul eJacarezinho);
- RUA JOSÉ ÇAEE^RT>ntre Itó^a ̂  ' S
"  OLENDO^EIUOBp,(ehffe^Rua^Rocha,Eombó)e.Rua Realiza, no Bairro^Pacaembú);
-ÂV.ÍROCKA PpMBO_(cruz^ento_^com.Ay..3r^il:::no&anTo!Pa^embú1: | ^
- RUÁ VITÓRIi^ (entre Avenida Tancredo Neves e Avenida CaríSs Goimes). \

5.3. V ps serviçíps sej-ão pfè^tjdos entre.'as 08:0qhs^e às i18:0qhs, desde que respeite a
Convenção Coletiva da càtégpria,. bem como b Código de Posturas db Município de Cascavel.

lí í \ \ 1 ' i ^ K i / i

,/ J
Materials a serem disponibilizados

;  t I* ! ' ' ;
5.4. Para a; perfeita execução dóS/ serviços, a Contratada devera disponibilizar os
materiais, equipamentos,; ferrarnentas e utensílios necessários! nas quantidades estimadas e
qualidades a sbgulrijestabelecidàs, promovendo sua substituição quando necessário:

/
•/

/

./ "

5.4.1.
I  ■'  '' f' ( {••• '

Quaisquer - serviços executados com, "-a mão de obra ou materiais
inadequados |e ou em'débacordo 'còm"'0"p7õ^^^ às especificações'/contidas no

■-! / ''i </ \ ./ •.  . -v . , ^ ii ' \ j 'memorial descritivo^ deverão ser refeitos pela pontratada ^e'm quajsqüqr ônus para a
contratante ~V

L_.
Informações relevantes para o dlmensipnarnento\da proposta

5.5. É de responsabilidade■■da'"empresá--|icitante"compára^ os documentos técnicos, tais
como. projetos, planilha orçamentária e memoriais despritivps,yjulgando e indagando o que for
necessário para a apresèntação da proposta

5.5.1.A alegação de desconhecimento dos documentos não se apresenta como motivo
para a não execução dos serviços a serem executados na obra.
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5.6. Será exigido Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT) de pxecução do profissional responsável tecnicamente pela
empresa, que atenda o acervo técnico exigido neste termo de referência;

Especificação da garantia do serviço (art. 40. 51°. inciso III. da Lei n° 14.133. de 202H

n  7 ^5.7. O prazo d<gápntia^çontra^^ jdos.servips é aqutíe,estabelecido na Lei n° 10.406,
de 10 de janeiro de^2ÒoàjÇ^g.O|Civ'^;-^r^ a execução,
reformatou ampjiação

^  ̂̂ ^'^®®P9j^^'^?y^yÍâPÍê^:è=l5ra2~^irre4ú|ível de cinco anos, pela solide? ©
segurança do.trabalbQ;:vassii^ e.m!Í§^ojdojs_materiais?''com^do,s0jóZ ̂^^ ?

i:

Procedimentos dé transirão e finalização-do contrato-

i P® procqdimeptos transiçãó^^e finalização dq contrato constituem-se das
seguintesiptapas; | | x 7.7 V

i''í' I j / \ '"X" ^ , j5.9.|. \ Recomposição "nos p,àdroe's ''^de quáliâade e acabamento^
áreas adjacentes que, eventualrhente',7forém afetadas e
dos tfebalhos' ' / " r—>,

OU canificá^das
/

 no transcorrer
existentes, as

5.9.2. Y Af|reseritar todas as .superfícies limpas, e isentai
materiaiç nãojutilizados adequadamente removidos da obra. ^

/'it A

.7^6. MODELO pE GESTÃOiDOÍeONTRATO
A.,

6.1.

|e resíduos, sendo os

^  I ' , ~ I V J
%f^. Çontrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acO'rdo com as

Cláusulas^! avençãdas^e W'n'ormãs-^aã^'Lei^ri°'"m'33r7l^^^ obs^aíoií) disposto no
ns i v ■' ■ ^ í, . . ./ ■Decreto Municipal ̂ n°'17;672/2'p23.

6.2. Erri" caso-deA inipèdimen^YoPrdeiTi/á^ oü-^suspensão do contrato, o
çronograma de sxecuçãYserá—prorrogado^ aufomaticãmente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.-^"^ ^ ^

6.3. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
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6.4. O contratante poderá convocar representante da empresa pará adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou iristrumento equivalente, o contratante poderá

convocar o representante da empresa ccptrefadai^ara reunião inicial para apresentação do

plano de fiscali2ação<=vqué ̂ pntâ:áH'nfdrma|õei-~acerca^^s/obrigações contratuais, dos
'  " % X.' f ÍX--X,/ ■/ ' 'mecanismos de fisçáiizapãq|, da^estrategiasf^ para|.exècu^o do objeto, do plano

complementar de exeèuçãó'"àÇcontrat^âí^quátnd|^ método de aferição dos
resuitados^-disiãnções'ããieáveis7identre outros." iXX/ v

Prepostò'
-1

6.6. ^^A Çóntratada designará formalmente o preposto da empresa^antes do início da
prestação .dos sei4iços, indicando„no_instrumento_os_poderes e deveres em relação à
execuçãq do objeto

6.7. AA Contra

contratado.A/ V . .. .x:tante i poderá ,rèçusarí-' desde-que justificadamente, a indicação ou a
.L J _...a designará outro para pmanutenção do prepostoida^.empjesà, hlpptese/em que^a Çontratac

exercicio dá atividade. ' ' '

Fiscalização r
/

6.8. A execução do contrato deverá ser'acompanhada e fjscaiizadá pelo(s) fiscal(is) do
contrato),^p'u pios j respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de art. 117, caput),
observado o disposto no^Decreto Municipai n° 17.872/2023.

Fiscalização-Téchica

6.9. ( ; O fiscai tpnicd-do-contrato-acorppanhará-a-execução do
X._\ í  I

■■.  „ „ V - . teontratCi para que sejam
cumpridpitodas as\çondições estabeiecidas ho contrato, de modg/a assegurar/ os meihores
resultadópipára"aAdrninistraçãor======^^
6.10. O fiscal4éÕ"hico dò) contrato anotará no histórico de^^erènciamento do contrato
todas as oprrêricias relacionadas .à -execiJ^o,-^ pntrato, com a descrição do que for
necessário pára a-règ,uiarizaçãp^'dás:faltas P^cÍos'^defèitós observadosr^(Lei n° 14.133, de

/  "C" .-f' f \ ' \ V\ / ( íj —I \ ^ -2021, art. 117, §1°); [. X.. 4,..- -y. r— ^
\

6.11. 7K.Identificada''güá|guêr"^1|iexatidão ou irregulandadg,' o/fiscal técnico do contrato
emitirá notificações parà-á^cprreçãp da execução doXoqtráto, determinando prazo para a
correção.

6.12. O fiscai técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se tor o caso.
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6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprgzadas, p fiscal técnico do contrato çpmunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, p
término do contrato sob sua respSh^ablIidáde, ícõm vistas á tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual-..íi fX ^ ' .prorrogação contratual.^

\  kí i
Fiscalização Administrativ^á /

6.15. JscaF-~^minisXratjv cohtráttív ver|11cafá ̂ a;;;^iinutençãO'-d de
habilitação da contratada, àcpmf3ah|ará|0j,en|pin^^^ $s glosas e

.A

V

a fprrhálização d^^^ppstilarn^h^oXStérmpfc^^^^ quaisquer/^cíJcumentos
comprobatórios-pertinentes ,-=éas0=neGessáPÍ0T

è ' . ij
6.16. /rCaso ocoVra descumpriménto das obrigações contratuais p fiscal administrativo do
contrato àtuará ternpesti\^mente na solução do problema, reportando ap gestpf do contrato
para quê .tome as pnovidêjncias/cabíveis, quando ultrapassar a sua competência./

\! li i ? ./"v- ^ . \/

Gestor do Contrato
J )

■/

6.17. p gestor |lo contrato coordenará^srátüaíização do pr(Dcess'p de^ácompanhamentp e
fiscalizaçãò. po^^Goijtrato pontendò todos os-j registros formaisj da execução'no histórico de
gerenciamento dó contraio, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das/prarrogéções contratuaip, elaborando relatório com Was á verificação da

I  \necessidade dé adequações do cohtráto, para fins de a
^ /\ l i / V A- ..- . :administração \.

6.18.
/  ■ f

,
tendimentp da finalidade da

, vpelosVfiscais do contrato.
N

a sua

Si ' " ■ ■ l/t) gestor ^o contratb.acpmpanhára os registrosjealizados
de todas ap ocorrências relacionadas à"execução ^do cbntfato é as mpdidàs adotadas,
informando', se foii o caso, à autorid¥de~sijperiõr~áqu^ que ultrapassarem
cotr,petênáa„_ »v ' 7 JJ'/
6.19. 9..gestor pppontrato acompanhara a manutenpãp-das.,cpndições de habilitação da
contratadaj. para fins de empenho^de~despesa-e-pagam'ento, e amitará op''problemas que
obstem o fluxo normal da/liquidaçãóte/bo pagam^^ no relatório de riscos
eventuais. o/U ' ' \\7'j íz],| t";-
6.20. O gestor doipontratp^emitirá documento comprobatbrjio da avaliaçãp realizada pelos
fiscais técnico, administrativo ^setorial quantP ao cúmpriménto de obrigaçõss assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na^èxèóução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
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%

comissão de que trata 9 art. 158 da Lei 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o casp. , .

6.22. O gestor dp contrato deverá elaborar relatório; final com informações, sobre a
consecução dos objetivps que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das^tividaOeS dafAdijiinistração. .

6.23. o gestor i|l9^cÒ0trâto d^rá enviar, a/dpcumentàção pertinente ao setor dp
contratos para a formalizaçãb dps„:procedim'entòs de iliquidàção e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestaòvnos termos do'contraí^/

7. cRiiimòs deTmediçSI&pagâmento\ ■ '

7.1. A avaliação da exeçuçãõ seguirá os critérios © rnétodoj dè mediçãol determinados
pelo Município de G ascavel, por meio dp instrumentò de controleqi|e ppfmita a mensuração
do resultado.

7.1^1.

\

irregularidade
,  í'- S ■

Contratada:

'

7.1:1 ?1.

V- /

'/.{ ■

I  ■ /V . .. , . „ ... . ;
Será indicada" a rptepção ou . glosá noj pagamento, proporcional à

.,.i .) f "í; f , 1 - l\ i . ' '
caso se' constate que ayerifi;cada,/^sem prpjpízo-iídas sanções\cablíveis.

r

não produzir os resultados acordados, |
,  ' ' ■
|. ■ ■ ( -.í
deixar de executar, ou não executar com a

'  '■ ■■ '■ A.Iif -âtividades contratadas; ou
-

/- í
7:1.1.3.

%

7deixar de utilizar -materiais e' récursbs h

7
'i

ualidáde míhimá exigida
. í, •

i|manos, exigidos para a
Y^execução dp serviço, du utilizá-IÓs com qualidade ju quantidade inferior à
'"demandada. ,/ ■ ..3

utilização do lMRLnão impede^ a aplicação concomitante de outros mecanismos
para a avaliàçao da prestação doseerviços". . '

7.3.

critérios:

Y~
\.Á aferição da e^ePução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

■  ■ /'''V. . : - ) ■ ./ -■ ®

7.3.1. Boletim de medição (Planilha de medição), Cronograma FísiCo-Financeiro, e
os Documentos, da medição, conforme itens atestados pela fiscalização.
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Do recebimento

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronografna

Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a rhedição prévia dos serviços executados no

período, por meio de pianilhae mem'ó|ia dÍAa1culo"~detalhada.
I' 'I > ■ /

7.4,1.
1 í'Uma,,etã^â será còçisiderada,,.efétivaméntã;G'o.n^iuída quando ps serviços

previstos para aqueiè-'etáp'a7'no C.ronogramá'Tí§ico-Finan6eiro, estiverem executados
•  • -'"í tf é:/ \\ \ >• " -JSr

em sua } -t-tõtalidade.

W
A

. V / / . ...l\
\. \ '1 .í „l._l l i---/ '

y

í;''7.4;.2. p contrataj^õT também"" apreséntárá,' a cadá .medição, o^-^' dqcumentos
compro^atórids ̂ da^^p^õcedênciã^ii^r^dos^pí^ütoé é^sTíbproe
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

utos. florestais utilizados

\  i - I ' A ' ' ■ /'i í ■
7.5. \ Os serviços serãq jécebidos provisoriamente;' no prazo de 15 (quipze) dias, pelos

irfiscais técnico e
CA

administ^rativp, . .mediante -termos detaliiiados| quandój verifiçadç o
cumpriméntòvdas exigênciaá'de caráter técnico é administrativo. (Art. 140. I, á da Lei n°

- II I" ^ ) • A A ' / ' ' " • ' •

14.133 e Decreto nii 17.872/20231.

7.5.1.
V.=v

PIlDrazo da disposição acima será contado do rece^Dimentó de comunicação
de cobrança oriunda do contratado, com a, comprovação da prestação dos serviços a

S/' i r: ^ ' S;'l - ■

que se,referem a parcelada ser paga. f\ \

iscaijtécnic o do contrato reálizará'..o"recebjmento provisório do objeto do
dòntraío medíánte termo-detalhado-rgue: comprove o-oümprimento das exigências de,
caráter técnicá, / Va

7.5.3.' . > p~fisOal adn|inistrativO do contrato realizará o recebimento provisório do
objetd, do. Contrato' medlanto^^ detalhado que comprove o cumprimento das
exigênçiás^de oa|áter'administrativo.,. /

7.5.4. O fiscal setórial do çohtrato, quando^,houver, realizará o recebiniento
provisório sob O pÔntp_^vilta técnico e administrativo.'../

7.5.5. Para efeito de recebim.ento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância corh, os indicadores previstos, que
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7.5.7.

poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,

registrando em relatório a ser encaminhado aó gestor do contrato.

7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do últimp.

~ j| " ' ' '
O Contratado fica obrigado a, reparar,f-corrigir, renriover, reconstruir ou

substituir, ás sú;as^|xpjerips, h^todo ou em ̂afte, o" objeto' que se verificarem vícios,
defeitos ou inci^rr^oesjesjjltantes da execução oú mátenais empregados. Cabendo à
fiscalização^ não atestar a última'e/óu'única medição de serviços até que .sejam sanadas

^'todas as eventuais^í^'dê^cíás_^g{je possaçi/ vir^^a sér apontadas no Recebimento
' Provisório. - \ / / / \

7.5.8. / A |fiscalizaçã9 não efetuará o ateste da última |e/ou ̂ újiicái medição de
serviços até que sejamr-sanadas todas as eventuais pendências que Apossam vir a ser
apontadas no

7 5 9- O

conclusão de

7.5.1 à:.

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c\art. 140 dalLei n° 14133. de 20211

recebimento\ proyisorio-: também.-ficará sujeito, quanío cabível, á,
odos|os testes de campo e á entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

Os serviços poderão ser rejeitados; nó todo oi| em parte, quando em
desacor|lo^co|n as especificações Constantes neste Termp de Referência e na proposta,,
sem prejuízo da aplicação, das penalidades.

\

7.6. ' Quando | fiscálizáçãoí for exercida por um único Iservilor, a Termo Detalhado
,  , il. i . '• • . I I \ Ndevera, conter o regiStro,|^a análise e .a conclusão àperca das ocorrências, na execução do

contrato, em relaçãl à fiscalização técnica'^ administrativa e demais documentos que iulqar
^  \ ■ / .i ■ y

necessários, devendo^-encarainhárlõs.,aa.géstor,xlo,,.contrato para recebimento'definitivo.

5' . j ( • ' j ■
7.7. Os serviços serão recebidos.,definitívamentemó prazo de 30 (trinta) dias^ cpntados

do receblméntp provisórió, por sétvidor^pu comissab designada pela autoridade competente,
após a verificação da/qualidade e qjuántidade do serviço^e"conseqüente aceitaçãp mediante
termo detalhado, obedecehdo.^^os seguintes procedimentos;

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando hpuver, np cumprimento d? obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao séu desempenho na execução contratuál, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.
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devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, cçnformè
regulamento.

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação aprésentadg
pela fiscalização e, casp haja-irfeguíãriââdes^gue impeçam a liquidação e o pagamento
.  , . . .. ■ W . tf i] r< ,7 .da despesa, indicar^às cláusulaé-Contratuais-p4rtineht^,,solicrt à CONTRATADA

\\ X ' ■ ■■ '■ 5 . íff'.X // -Ypor escrito, as re,spectivas çorreçoesf:

___ . . T T I f; ÊrriilNr Terrn0^è^l|iacio' pafá^eféití^d^reçebim^toííièfiniti serviços
<  ■' i i I X. X \ , x-<í / / . . : X x .'W xy. f x • •/ prestados, com base nps.rejátorios-efdocunientações apresentadas: e

i,',- •" ■ ,__3'=XX__ í / X ' !; / Comunicar~a"lmpresa"para=^e~emifra'^N5ta=FiW|l ou^Fatúfa, com o valor'
exato dimensionado pela fiscalização.

i' V'J
-  Enviar s documéntação pertinente ao setor dé cont jatos para á formalização

sionado^pela fiscalizaçãode liquidação e:pagámento,^o valor dimendos j procedimentos
e gestão.

7.8. Rara ás contratações decorréntée) dè despesas cujos va
limite de qué-trata b inciso II do art. 75"dá. Lá n° 14.133 de
recebimento definitivo será de até 30 (trint'á)^dias úteis.

20211

7.9.
A  ■ - Xc-X_ ■ I lí I , / V _ . ■. '} ) i v_ j f v \p prazo para recebimento definitivo podérá ser^excepciqnalmenté. prorrogado, de

i. i . . /. . .\ / ■ / \ I \ -x.íi . ! /, \ f / ? \ ^ il \ ro—

oijes não ultrapassem o
b prazo máxirno para o

forma justificada, pc^r igual pejíddo, quando houver nepeásidadê de diligências para a aferição
do atendimento da^exigeneias-eontratuaisv

«.'l \
\

7 .10. |ISo caàP dexbmròvérsia~'abbrê"a^xePuçãrdQ=objetõrquanto/á^ qualidade
e quantidáde, deverá^^ser^bservado p teor do art. í1^3rdã'^Lei ' lh° 14Íl33. de 2021.
comunicando-se à ernpresa . par^ .ernissão ^^ d^ Nota ̂  Riscai no que peftine à parcela
incontroversa da-execução do,pbjefpApàrá, efeitp d^/íi^^ e pagamento^

X.7.11. Nenhum prazo^ de'^reçebimento ocorrerá .eriquarjto ^pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistênc[asxverificadas na execuçãp^^^bbjeto ou no instrumento de
cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.
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Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período.
JL%. ■ \

\
i- ,

y .A. ,-f,
7.13.1. O praêo^^de qúe trata^o-,itèm ántèriòr será reduzisip á metade, mantendo-se a
possibilidade deVi"orrdgaç'ão^l.nos<'^^s âS^^ntr^átações decorrentes de despesas
cuibs^valores não ultraòàssem-o limite désoue trata o ihciso II do'ârt>75'cla Lei n" 14.133,

7de2021
rx

.  i __ i / X '
7.14. , , Para' fins|fde~liqüidáção7"o~s"etor~çqmp"etente~déve~verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa elementos necessários e essenciais db documento, tais

como: (,í-i i

■  í^;.x
., 1

a) !b prazo de validade; (
-S í i

.7:

b) a data da

c) os'dadbs

d) o período

w

emissão;

do contrato e do órgãb contratante;

^  - 7 ■ x •' ••respéctivO^de execução do.,çontrato^/y.

pagar; e /XV ̂ -e)Xb valor a

\ / I
f)v í;,eventual destaque do valor de retenções tributárias cabívfi7/

7.15.
AHavendo err.o-na~apresentação da Nota Fiscai/Faturaí-ou circunstância que impeça

a liquidação da despesa, estaTicará-sobrestada-até-que-o''contratado providencie as medidas

saneadoras7-r^in|ciarid!0rse; b çrazb ai'|ãós íã-cbrnpr^^^^ da regujarização-da situação, sem
ônus à contratante.; ■ /' J.irD-Lm \\

,x.
./\  "• / ' A" /

7.16. A Nota Fiscah-ou ̂ Fatura deverá ser\ obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio oe consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrôniços

oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
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7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutençãp

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão, proibição de contratar com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indiretas.

\\ Jl^
7.13. Constatando-se,'*.junto ao-SICAFrà situação de irregularidade do contratado, será

;  ff--o y
providenciada sua notificação', por escfitor-pará^^^^que, no7pfázo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situaçaOvOur noC rnpsmo/prazoK apresente, sua/defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vezvxpor iguahperipdp, .aiCriterio doicqntratante.
y. * - - V.. ^ 3 S ~ ò %. J Y ^ f/

,  .wi .V v«oíl;ui

rj-á"7.197 Y Não havendo reguíarizàçãB^íFsè^^^ considerada improcedente, o
contratante deverájícomunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da^ regularidade
fiscal quàntp à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência^ de pagamento a

e nejçessáriok para garantir o

"\1

ser efetuado, para |iue sOjam acionados ps.,meios pertinentes
recebimerito de seus créditos:-' / i : . v—V—? .

7.20. spêrsistinc
O ■7/

o a irregúlaridáde, íO contratante deverá adptar as medidas necessárias à
rescisãp contratualjj nos jautos do processoTadministrativo correspondente,/assegurada ao
contratado á.ampla Jdefesp.

\  ■
7.21. Havendo

normalmenteyàtê q
a efetiva execuçãovdo objeto, os pagamentos' serão realizados

r  'S ' I IIue se, decida pela rescisaajdo contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto áo SICAF>,

\

Prazo de pagamento
7'''- '■(

7.22. iO pagamento éèrá éféttjádo no^^prazoTnáximo dFafé 30 (trinta) diasfúteis, contados
da finalização da liquidação d^ despesa, conforme seção áÍTteiíí7"~~-- I

] í. ■■ ■ ■ , ■ r-: í.

7.23. No > caso de .atraso • p'elp (GpntratahtêV\^ devidosjs^contratado serão
atualizados monetariamentè "èhtrevd- têfrno finai d prazo pie pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante raplicação do índice ÍNCG^Indice Nacional de Custos da
Construção de correçãó,n?onetária. \

"V

vy 7
-

Forma de pagamento

7.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que çpnstar como emitida a ordem

bancária para pagamento/

7.26. Quando do, pagamento,, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7

í
. j'

.26.1. lnde.pehd|ntèmente^0õlpei:céntual de tributoCinsIrido na planilha-, quando
houver, serão ratiçipl^m^vTfSniej quanró ,daueâiização.;do^agamento, os percentuais

\\ A

\  /- /

eStabeiecidòs-na iegisiãçã<?viqénte/
■  \
7.27(/ . O contratado^ regularmente^-òptante"" pelo'-Simples Nacional, nos tèrrhós da Lei
Conipiernentar/n° |23"7~^dê°'2006,'Tião'"sofr§fá"âT^fiehção tribütáriãj quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por àquele regime. No entanto, o pagame|ito ficârá condicionado à
apresentação de comprovação, por melo de documento oficiai

i' jj j . /\
tributárioTavoréçidoj previstp-ná referida Lej.Gomplementár.,

r

, de c

8. FORMA E GRITE
■/

\

SIOS -DE SELEÇÃÒ DO FGRNEGÈDOR

Forma de seieçao e cr
4-
jtérlo ;de julgamentò_da proposta

8.1.

jus áo tratamento

O fprrneçedor jserá selecionado por meio da realização xde' procedimento de
LICITAÇÃO,^,na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNIÇA, com adoção do

/ ■! ,critério de júlgameri  - /'Vo pelb MENOR preço:
/
f y

9, Reglpie de execução ou forma deTornecJmento. \  '
\

4., .à

9.1. O regime dé^ exeGuç^db"cõhtFãtp~seTá'impfeitãdi global.

Critérios de aceitabilidade de preçpsv
V /

'I-fZZ/ I
L.

9.2. RessalvadO|p p^bjeto-çu parte dele sujeitp ao regimè^de Jpor preço unitário, o critério
de aceitabilidade de préçps,sêrá d^ valor global estimado pára.á contratação

9.2.1. O licitante que estiver mais beíti colocado na disputa deverá apresentar à
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha p preço global, os
quantitativos e os preços unitários tidos cpriio relevantes, conforme modelo.de planilha
elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibiiidade (art. 59, §3°
da Lei n° 14.1.33/2021); . ' '
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9.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o
critério de aceitabilidade de preços será:

9.3.1. valor global: conforme valor estimado da licitação.

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de-babiJjtaçãOi=deverá^o1içitanterGõmpro.vár Qs'^seguintes requisitos:

O
Habilitaçãç jürídica

1/ ^ ■
9.5. Pesspá"físfcá:-Céâulái"deJdentidadeJ.RG.V-ou:documentóIec[u'ivalente(que^ por fprça

fde lei, tenha.yáiidac
f S /'

9.6. Émpresá
cargo da\Junta Corr

9.7. n/liçroem

. \.e para fins de identificação em todo o território nacional;

■io individual: inscriçãojno Registro, Público de Empresas/Mercantis, a
ercial dáTrespectiva s,edé;x

/
jreendedor Individual

/
MEI: Certificado . da /Condição de

,(| .Microempréendedo| Individual - CCMEIrfoujà-aceitação ficará condicionada/à verificação da
autenticidade no sítjp https://www.gov.br/èmpresas-e-negocios/ÍDt-br/enjipreendedor;

'  il 'ti- I • " í " ií L ■/

V: ./ ?
9.8. Sociédade enipresária, sociedade limitada unipessoal ^SLU ou sociedade
identificadafobmo ■í\empresa-iridividual de rèsponsabilidadé limitadal^NEIRELI: inscrição
do ato cphstitütivo, testatúto ò'u contrato sóciál ho Registro\Público de Empresás Mercantis a

11 - . I // 'x}, . vN X\ 1 j| \ \cargo da'Junta Conjiercial da respectiva sede, acompanhada de documento\comprobatório de
o

seus administradores;

9-9- Sociedade empresária estrangeira: portaria dp-autoriz^ção de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário OfiGiai-da-União-e-arquivada na Junta Comerciai da unidade
federativa oedp^^^]o.calizàr>a/filial.,~:agenciá|,\s^ estabelecimento, a qual será
considerada como sud sede;-'cóhTòfme:lnstrÜçãò-'Nórhktiv^^ 77. de 18 de marco
de 2020. ; ■

■ /

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivono Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do locai de sua sede, acompanhada de documento comprobatórip de seus
administradores;
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9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária; inscrição do

ato constitutivo da filial, sucursal pu agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

n Fíi ri ir^,
9.12. Sociedadejs#:codperativár*5-átfr de"'fundação e eátatuto social, com a ata da

1.1 . F I \ 1 l ■ y/' i! liassembléia que o aprQvOu'Fdeyidamente-'arquivad0 na Junta Comercial ou Inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídieas-^da re^spècíiva sêd^álèraFãõFf^^^^ aue trata o art. 107 da Lei

A\ 3X19.13/ YAgrícuJtpr^farnllla^edârrç^^e^ljaâo--a:J^|onaf!7'DA^ou DAlf-pNválida, ou,
ainda, putros^docupintos definiâps pela SeçretÍnF^EspèciãlAle"l^gric^ ÍFamiliar e do
Desenvplviiriènto Agrário, nos termos do art. 4°. G2° do Decreto n° llo.88o\ie 2'de dezembro
de 2021.-

■  %,:/

9.14. RrodutorJ
I

.A...
í  'V

Rural: matrícyia'^no-:Çadast^ dõ INSè - CEI„que comprove
qualificaçãp pomo |rodutor rural 'pess^ Jlsicaj nos termds da Instrução/KÍormativa RFB n.
971, de láde.novembro ̂ e 2009 íarts. 17a19,e 165).

l.)
/ V

/

9.15. OS',docúrrientos apresentados^deverão estar acompánhadostde todas as alterações
.. ■L 11 j _ í • ■ s' > ' ■ \ou da consolidação! respectiva
.4 I í

Habilitação fiscal/ social e trabalhista
/' ' ." ■■} P ! / -

■ / ./

O-' -s Jx - 1

A
.y

9.16. ( v Riova delinscríção-no-Cadastro-Nacional-de-Pessoas Jur
Pessoas Físicas, conforme o caso;

\  \I,dicas ou no. .Cadastro de

í
/

P^rpva de-regüiaridade fiscal perante a Fazenda^^^ciõnaL-medlante apresentação
de certidão expedida conjuntamenteFpêlaFsecretãriãTd^^ Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuràdoria-Geral; dá^:^zènda)'I^aGióâal\^ os créditos
tributários federais e dDíyiGla;Ativa-da-União-(DÁU)-por"elás-administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridadev^òçiaAod termos da Portaria CõlíjWa^i^ de 02 de outubro de
2014, do Secretário dá--Receitá Federal do Brasil ex.da./Pròcuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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9.19. Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabaiho,

mediante a apresentação de certidão negativa òu positiva com efeito de negativa, nos termos

do Títuio Vll-A da Consolidação das Leis do Trabaiho, aprovada peio Decreto-Lei n" 5.452. de

1° de maio de 1943:

'' m pl IP " ■
9.20. Prova de Jnspriçãd no\eaclâstro^d,ê^'contribuihtes yEstaduai/Distrital relativo ao
J  • M- J i X_..- f - ■ •• • 1- . /'■ ?domicilio ou sede do.aornecedor, pertinente^ao-seu ramo àe~-atiyidade e compatível com o
objeto contratual; ®3/pPv
9.21/'

-í' V,: ■ • ' -V^ //y
^  Prova de :règular|iàd^0m|-a-Fázêhd MunicipaJ/Distrital douc ;rcyu.ai.iuau^wi,^^

/  ' \domicílio ou sede
t. - ■ ;/'

e ,dòTofneced6l^elativáTatÍviâã'ãê4ml^cüj6—-ji-. !5$s-'L„

9.22. /!; Caso o fprnecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto

exercícid^^contrata pu (Concorre;

contratdàjj/deverá
PazendáTbspectiya

u \

9.23.

.\ •'.1ação de^^ declaração dacomprovar,^tal condição mediante „a apfeseni
Ido séu^.domicílip ou secle; ou outra equivalente, ria forma cla^iei.
1  i" '") I • ■ ■ /í
'L í \ o -w o / //r>v\ /,ü:fornecepor enquadrado cpmp rnicroempreendedorjindividual que pretenda auferir

os benefícios do tratamento diferenciado, previstos na Leí Comolementar n/ 123. de 2006
-  - - ' ■ • a ! ■ i !j /• 1 '

es estadual e municipal.
'  /

estará dispensado àa proya de inscriçãò nos cadastros de contribuin
■  'í, ■ - A 11 i ■- : ■

Qualificação Ecohpmico-Fihanceira
r

De acordo corri:'âo;óume|ito anexo"
Qualificaçãò Técnica |

L:

-X.

V /9.24. iPécíaração "de^^que-c^iicitante-tpmpu-conheeimento^de^^^todapras informações e das
condições', jócais para-otíúmphmento das ^rigações objetó^alicitaçãí).

9.24.1 -L_A-deciaraçãd' a'cirna_^poderã;Sêr\s,ü^ por-declafacãc/formal assinada
pelo responsável técnidõJdoJicitántèlládericàldo^lCDnhe^ pleno das condições e
pecuiiaridades da contratação.

V

9.25. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente CREA -
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou CAU - Conselho de Arquitetura e
Urbanismo, em piena validade;
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9.25.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante
a entidade profissional competente no Brasil.

9.26. Apresentação do(s) prpfissional(is), devidamente registrado(s) no conselho

profissional competente, detentor ̂eatestVdòi derrés^ponsabilidade técnica por execução de
,  íT""' lí---j/ . I íi ~ ̂

obra ou serviço de ,eafacterísticas\semèlhahtes- *A"pcom'"'"~""""" "■— —-tprovaçãb^de vínculo profissional se
fará mediante a

9r26.iv Cópia da;-5Dartèiri7deI/Traba1ho \ÇTPS)Cern' que-^GÒnstêf-^llcitante como
/'emprêgadora; oú\ \ Z'

1/

9.26.2. T
)■-

socio;^:ou
Côprá"dò Còntrafo Sòciál da libítante 'èm que conste o profissional como

A.-9.26'.3. Cópia de Cohtratqi.de Prestação de:^Serviços: ou

;  / '■^x\ '■ i ; ,/ / • . •
Certidão "de Registro de' PesboáAlurídica

'l-A
'9.26.3.1.
ÇAÜ;.desde que possível aferirp vínculo da empresa' com

<  i
■' /

3xped|da pelo CREA ou
o profissional.

9.27. 0(s) f^rof|psional(is) indicado(s), ha forma supra deyerá(ão)\ participar da obra ou
serviço objeto do contrato, e será admitida á sua substituição fior profissionais de experiência
equivalentedp superior, desde Auepprovadà pela Administração.

K- ;A

\

/
9.28. / Comprovação de aptidão para execução dê servíço de complexidade tecnológica e
operacional equivalqnte ou superior com o objeto desta contratação,lou com d item pertinente,
por meiov^ã apresehtação-decertidõespu atestados,_por.pessoasiurídiGas''cÍe''àireito público
ou privado, ou regu]armente~emitido(s) pêlo" conselho profissionaLcompetente, quando for p
caso. :—. '' '

í i
A lA9.29. Para fins da^ comprováçãd dê que trãtá este sübitem. Ps atestados deverão dizer

respeito a contratos ei^ecutados com as seguintes características mínimas:

9.29.1. ExecuçãoAde 7.850,18 toneladas de pavimêhtação em Concreto Betuminoso
Usinado a Quente (CBUQ).

9.29.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.
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"A

j

9.29.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitadp pela

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atuai da

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

rnr9.30. Caso admitida^; a\ partiçlpação''^dê~~eq^ exigida a seguinte
dççumentação complementar:

"b^bjáejaâos.que.^átqndem^ps r^qu|;sitõsv,técnle^s exigidos
^í para:a'Contrataç^ã^o e què^^e^útarã^ p■pntrátg,^^ respectivas atas de Inscrição e
i/a çomprovaçãoi^e qâê^éstão'-idBmrcnjádb^na2lòra^ dá^ çooperativa,

j-:, ■ ■ - 1 " " ty í •
respeitado o disposto nos arts. 4°. Incrso Xir21. Incisõl è 42. S^2°"^a 6° da Lein. 5.764.
de 19?/:

9.3q'.2.
pará'^çada um

i  h' ' ' ' ' AA declaração^^dê. regularidade de sltuação;dp contribuinte Individual - DRSCI,
Idos coo^radps jncllcades?A~^ / / / '■

i  'A-^'-4

9.30\3. A A icompVovaçãO do capjtalísoclal proporcional ao
%  _ 't . li v - /" ..--V- Anecessáriòè àjprestação do serviço;" ^

■

/núrnero/de cooperados

9.30.4. ./O jreglstro previsto nalLej..n°5.764. de 1971. art. 107i:

A ? i yA ■ ""-A-'. _A: 19.3Ç,5: , / A| comfàròVação.dê Integração das^^respectlvas quotas-çafte^ por parte dos
x/_=.V }cooperados que exècutarão .\-.^p contratò;

■ L
9i30fe.

X-.

j

Os\segulntes. documentos para a comprovação da regularidade jurídiça da
cooçeratlvá:^ a) atã"dr fQlTdãçãõT%) estatmõ^sõclãl^^cõrn^^^ata^^ que o
aproypu; , c)Lreglffientp| dos fundos Instituídos, pplos^coopefados, çom a ata da
assembléia; d) editais de , convocação- das i,três últimas ásseinblelas gerais

"y. .A\- í /iVwf/ 1 ' ■ ■ ■ A o- ■extraprdlnárlasTe) trêsTegIstrbs ;dê'preçença'dbsccppperados-qué-éxècutarão o contrato
em assembléias gerals-bu-nas-reuniões-seccionals; e 'f) ata da sessão que. os
cooperados autbq^zaram a'*cooperatlva a contrataráobjeto da licitação; e

\
9.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe p art.
112 da Lei n. 5.764. de 1971. ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fisçallzador
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. o custo estimado total da contratação é de R$ 15.966.808,50 (quinze milhões,

novecentos e sessenta e seis mil, oitoçentos e oito reais e cinqüenta centavos), conforme
custos unitários apostos na em anexo::íi

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ^

1  despesas àicorrerit^s^|da'presente edntrataçãp/corr^pão-àsçontaíde recursos
específicos consignadqs nò,p'içapiênJLo;.Geral.JL.iJ^''. //'Í /

V  ' , '' ~ 'c y ■ f /
11.2. f A contratação'seTá-árendlda-'pela=següínte=d^àçâo:===^

'  ■ ti
í  ,■ p _l)r Gestão/Unidade: Secrètaflá de Sémçò¥elD'bTãrs~PLÍ15llcas:

li) ;' fonte deiRecufsos: Parana Cidade - SAM 246f\ |
III) jy^ção: 10^5 - Reestruturaf reconstruir;'reurbanlzarj revi
públicas; , |j ! .---'' '■•4 '-f/'
IV) Subélem|nto: Í449.051.020.20Õ.OQÒ.Õb0 - Ruas, logradouros/estradas rurais

\. aJ I , , ■ , / /11.3. A dotaçã|ò relativa aOs exercícios financeiros subsequeintés será Indicada após
aprovação dá ..li^6ij| Orçamentária respectiva e liberação djos créditos correspondentes.

/A

allzar e pavimentar vias

/" /
/•

fU7
k. / 7

mediante apostllamjènto.
Í! i

Cascavel, 16/de junho de 2026

Elaboração:,. ;

tèdnãrdo JJèntinlrGábriél^
.  - ^^Màtrícgia 36ii95;^1|  p' i ;

I; Secfetárla-dé..Sewlços-e-Óbràs-Publlcas \

\.
V  'a
\ \

\

3.7

V  . ( /
V V ' A  /'■ ./'

Ellane Portella

Matrícula 12.599-1

Secretaria de Serviços e Obras Públicas
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Eng; Civil Jeffepon Macièl Valcanover

IPC& fnstitüt^dWPlarí/j^^Wto^ de Casdavel

Aprovaçao;..

Severino José Folador

Secretario de Serviços e Obras Públicas
n  ' - .-'T, ■ }\

V-

■A \
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ANEXO

Processo Administrativo n.° 81592/2026

í;i,u  1 ii r".j
1. Considerando,as opções àbaixo^devèrser.analisâdõypela Unidade requisitante
e definido uma das'dua.s redações'p,ara|serem* utilizadasf- t J J

1.1 Informamos que,_"_na presente/licitação,V'a. Microempresa e a Empresa de
Pequeno" Porte" PODEF^Õs sè^: benefiçiar do, regime,'de--/tributação~peró Simples
Nacional. ■ '' ^ - ^ ■'S

/

ii 'l2. ; Considerando a Minuta,Padronizada-da-Advocacia.Geral dá União/qual exige,
em sua Cláusuia Quinta - 'PREÇO', a opção por manter ou suprimir a redação abaixo:

~  . ; . : I I \ /
í! ; i íi 1/

"O valor acima éí meramente estimativo,.. de forma qué ós pagãmentos devidos aocontratado dependerão.dos|fluantitativos efetivamentedbrnecidos.jj /;
2.1 Informámos que!o contrato deverá ser firmado pelo yALOI| ESTIMADO a ser
pago à contratada!; : ; I / /

3. Conside,fando a Minuta Padronizada da Advocacia Géral di Ò,niãó, qual exige,
em sua Cláusula Sétima - 'REAJUSTE', a indicação ,do(s) índice,(s)dé reajuste dos
preços inicialmente contratados, após o . interregno/de^um ancjl independente do
pedido do cqntratado. ; ' ' "//■ , ■ 'x' X' 1

!' ! '-Á ' .X-"--/: I i \ \
3.1 / Informamos que p índice a ser adotado será o INCC
Custos da Construção

ndice Nacional de

4. Considerando a Minuta Padron]zàcla''da Advocacia^Geral da União, informamos,
quanto á GARÁNTIA, DE EXECUÇÃO CONTRATUAL prevista em sua' Cláusula
Décima, que: - /' " '/':j

I. Será exigida á garantia de execuçãò err! valor'correspondente a 5%
(cinco por çeptoj do válõTtõtáTdõXõntfáfõ; !!/ "" ■, ''

l  " \ / /'

4.1 Justificamos o percentual exigido de acordo cóm os ãrts. 96 e seguintes da Lei
n° 14.133, de 2021.

4.2 Informamos ainda, que caso o adjudicatário não opte pela modalidade de
seguro-garantia e decida por prestar a garantia em caução, fiança bancária ou títulos
da dívida pública após a assinatura dp contrato, deverá prestá-la no prazo máximo de
30 (trinta) dias.

Documento Complementar ao Termo de Referência — Pregão/Concorrência/LIcitação
Elaboração: IVlarço/2024
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4.3 Ainda com relação à Garantia de Execução Contratual, Informamos que, caso
utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade por 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual.

4.4 Determinamos que, se; o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em
pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva
reposição no prazo máximo de JQ4trlnta)=dlas^-útels, contados da data em que for
notificada. ^ ̂

5. Considerandq^^a^Mjnuta Padrbtilzada"da Gerajáa União, qual exige,
em sua Cláusula Dqçlrna"'^S|Junàa/|i:"'p^^^ CONTRATUAL,
Informamos^que deveráXconstarKjnojnstrürnentõ conlfátual,''a;segulnte redaçãoK

/ . , ,v\; //. }/ / ' . \
,y" Y contrato séra^^extintp guando,„^umpriaas%s^ obrigações de ambas as-partes,'' aliída c|ue^s8"ò^o<^rl^^an^^ estipüíaãS^para^to. ' í V

/'•' ■ '/ i i ■ \/12.2/ Se as obrigações não forem curripridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada |até a- conciusâo-do—objetor-caso—em- que, deverá a Adrnjnistração

v;,prbvidenciania readequaçãó dó cronográma fixado pará o cdntrato'! \ j
f . >x ^

í:\ ^2.2|.1 Quando a t^âoíònclusão^^do-conírato referica no item anterior decorrer
de cul

/'A
■■ K

pa db cobtrátado: "-. O ' O ' X'^n\ I /]

;  / / .
.^) 1^ ficará ele constitu[do"em. mora, sendò-íhe apiicávejs ,as^respectivas

< 8 1 -

"i sanções administrativas; e^ ' )

V,

X,/ .

t, I poderá a Administração optar pela extinçãoido contípto^/, nesse caso,V ;ádotará as medidas adrnitidas em lei para. a continuidáde' da execução
/f confratual.' " A- A j Í X

X'? I i A--' ' P-J / j i 1 \
6. .Considerando a|Resolução n.° 069/2024 da/Proquradorla jGeralXdo Município
de Cascavél, Informamos que, em seu Item 4. 'DA ADESÃO A ATA DÉxREGISTRO
DE PREÇOS', deverá constará~se'gülntè'redação:" ^

J.
4'A - N^o será adffíitida a adesão à^ata de~ registro dê-preços^Tlecorrebte desta
liçltaçãp, confqrme'jQstificativa apresenlada nos estudos"técnicos preliminares

.J:. - j
7- ^ Pór fim, relacionamos abaixo;os rseryldpres rdesignados para exercerem aç
funções e átribuições éspeçífitóàasiA fio-/.'tieb'retb! -tB^erai n°-H*7-872?2023 neste
processo: • y- •-—.í'-:-- \

l- ■ ( -'"X ):./ ■Gestores e Fiscais de^Obra' referidos em portaria espècíflca- anexa a este processo

8. Prazo da validade da proposta 90 (noventa) dias, considerando a necessidade
de garantir tempo hábil para análise, julgamento, tramitação processual, emissão de
pareceres técnicos e jurídicos, bem como eventual homologação e contratação,
assegurando estabilidade das condições ofertadas e segurança jurídica para a
Administração Pública e para os participantes do certame.

Documento Complementar ao Termo de Referência — Pregão/Concorrèncla/LIcItação '9 I
Elaboração: l\/larço/2024
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Cascavel, 16 de junho de 2026,

Elaboração:

; /

/

Aprovação:

X  \ \ ] j i \ L y
\  \ \ Leonardo.TrentinÍLGabriel/ /

^  ':^--^-^'''CMatrjcula.36.95_3J

Eliane.PortelIa

Matrícula 12.599-1

^  1 c-^"i 1 //■ — M'■
/ Severiríó Jòsé. Foladdrr 1 s

Secretario de Serviços e Obras Públicas
'  ,-'"'''1 i - - /

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrèncla/Llcitação
Elaboração: Março/2024
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados

JUSTIFICATIVA ÍNDICES DE LIQUIDEZ

Em atendimento à C.I. n° 14807/2026 - 16.06.2026, da Secretaria Municipal de Serviços
e Obras Públicas - SESOP, a justificativa dos índices de liquidez para a qualificação econômico-
financeira baseia-se nas seguintes informações:

1. Requisição a° 3655/2026 - P.D. n° 81592/2026;
2.SAM:n°246;
3; Valor da contratação: R$ 15.966.808,50 (quinze milhões, novecentos e sessenta e seis mil e oitocentos e oito reais e cinqüenta
centavos);
4. Prazo de Execução: 540 dias;
5. Prazo de vigência: 1080 dias

2  6. Objeto: Pavimentação asfáltica de vias urbana em CBUQ - 108.266,28m^ incluindo serviços preliminares, terraplenagem,
^  drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio com saijeta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito, iluminação
°  pública, serviços diversos, ensaios tecnológicos e placa de comimicação visual;
^  7. Recurso: PARANACIDADE - convênio - 614/2026;

8. Participação de consórcio: Vedada; e.

I  Considerando-se o vulto desta obra/serviço para o Município de Cascavel e a origem dos
I  recursos, provenientes do PARANACIDADE, a análise da qualificação econômico-financeira,
g  descritos no item 7.5.4 -b do edital, visa garantir que a empresa licitante possua suficiência e
§  capacidade financeira para execução e conclusão da obra/serviço licitado e jamais restringir a
^  participação ou competitividade no certame.

^  Destaca-se, que a orientação para aferição da qualificação econômico-financeira da

 licitante, encontra-se expressa no art. 69 da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021, nos seguintes

I  termos:
o

D  Art. 69 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do
^  licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser
^  comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no
õ  Edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à
^  apresentação da seguinte documentação:
^  I - balanço patrimonial e demonstração do resultado de exercício e demais
8  demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
è  II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

^  licitante;
§ 1° A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por
profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos
índices econômicos previstos no edital.
§ 2° Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de
valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou
lucratividade.

§ 3° É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante
que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas
parcelas já executadas de contratos firmados.
§ 4° A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e
serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio
líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado dq
contratação.
§ 5° É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a
avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das
obrigações decorrentes da licitação.
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§ 6° Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao último
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Com base no item 7.5.4 - b, do edital e MODELO conforme o ANEXO X, a situação

financeira da lieitante será avaliada pêlos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente
(LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = (AC + RLP) - (PC+ PNC)

> A lieitante deverá apresentar índice maior que 1, demonstrando assim situação financeira
equilibrada, indicando que a empresa possui disponibilidade de bens e direitos realizáveis no
curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo
período.

LC = (AC-PC)

> A lieitante deverá apresentar índice maior que 1, demonstrando assim que a empresa possui
recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas
dívidas de curto prazo.

SG = AT-(PC + PNC)

> A lieitante deverá apresentar índice maior que 1, demonstrando assim boa situação
financeira. A Indicação do índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a
empresa dispõe em Ativos para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos
recursos líquidos, também os permanentes.

Portanto, o atendiniento aos índices estabelecidos acima, demonstrará uma situação
equilibrada da lieitante. Caso contrário, o desatcndimento dos índices revelará uma situação
deficitária da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

LEGENDA: AC: Ativo Circulante; RLP: Realizável a Longo Prazo; AT: Ativo Total;
PC: Passivo Circulante; PNC: Passivo Não Circulante.

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais faz que traduzir em critérios objetivos o
disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em
situação equilibrada é o mínimo que a administração pública deve cerear-se para assegurar o
integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos estabelecem um "mínimo" de
segurança na contratação.

Cascavel, 16 de junho de 2026.
ví-sis. Assinado eietronicsmence por:

ETELMI NOGUEIRA KAtSER
WASEM
***.186.269-**
16/06/2026 10:30.-58

distai! nyar.;çada.
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TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

PROCESSO DIGITAL N^ 81592/2026

OBJETO:

Recape asfáltico de vias urbanas em CBUQ, 108.266,28 m2, incluindo serviços preliminares,
terraplenagem, drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio com saijeta, serviços de
urbanização, sinalização de trânsito, iluminação pública, serviços diversos, ensaios
tecnológicos e placa de comunicação visual.
Local: Cascavel - PR.

Trechos:

- RUA BOM JESUS (entre Rua Vinte e Cinco de Agosto e Rua Machado de Assis, no Bairro
Região do Lago);
- RUA MACHADO DE ASSIS (entre as Ruas Rio Grande do Sul e Jacarezinho);
- RUA JOSÉ CALDART (entre Rodovia BR-277 e Rua da Lapa);
- RUA OLINDO PERIOLO (entre Rua Rocha Pombo e Rua Realiza, no Bairro Pacaembú);
- AV. ROCHA POMBO (cruzamento com Av. Brasil, no Bairro Pacaembú);
- RUA VITÓRIA (entre Avenida Tancredo Neves e Avenida Carlos Gomes).

2 <Área Pavimentada: 108.266,28 m-

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações jurídicas mais comuns emitidas
nas análises de licitações de obras e serviços de engenharia. Acaba sendo também um roteiro

com os requisitos da instrução processual, sem prejuízo da Lista de Verificação e do

Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU.

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados por
profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei n. 5.194, de 1966,

e ás Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura - CONFEA, Lei n. 12.378, de

2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou pela Lei n. 13.639,

de 2018, e as Resoluções do Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT.

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses,
da apresentação da justificativa técnica detalhada contendo as razões que motivam a opção

adotada para o caso concreto, não podendo, portanto, ser genérica nem abstrata.

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes-Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
e-au e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral da União / AGÜ
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OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a devolução dos
autos sem anáiise conclusiva ou ressaiva no Parecer jurídico, cujo atendimento será
imprescindível para o prosseguimento do feito.

OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensávei a leitura das Notas
Explicativas deste documento, çujo conteúdo consta após as justificativas, mas também pode
ser acessado por meio do link inserido ao final de cada tópico.

OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as "Declarações e Justificativas"; não é
necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente às "Notas Expiicativas".

IVIodElo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes — Obras/Serviços de Engenharia — Lei 14.133/2021
e-au e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consiiitoria-Gerai da União / ASU
Atualização; Agosto/2023
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DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia

O objeto da presente licitação constitui ( X ) OBRA / ( ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a
seguinte justificativa:

Trata-se de obra de drenagem, pavimentação, sinalização viária, calçadas, que formam um

todo que inova o espaço físico da natureza ou que acarretam alterações substanciais das

características originais do bem, ações definidas como obra nos termos do inciso Xli, art. 6, da
Lei 14.133, de 01 de abril de 2021:

XII — obra. toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das

profissões de arquiteto e engenheiro que implica Intervenção no melo ambiente

por melo de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo

que Inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das

características originais de bem Imóvel".

1.2. Classificação como serviço comum ou especial

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é ( X ) COMUM / ( ) ESPECIAL, sob a
seguinte justificativa:

Trata-se de execução de implantação de obra de pavimentação asfáltica, que não preserva as

características originais do bem, sendo, ainda, heterogêneo e complexo, situação que o
define como especial nos termos das alíneas a e b do inciso XXI, art. 6, da Lei 14.133, de 01 de
abril de 2021:

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto
ações, objetivamente padronizávels em termos de desempenho e qualidade, de

manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e Imóveis, com

preservação das características originais dos bens;

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021 ^
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b) serviço especial de engenharia: aqüeje que, por sua alta heterogeneidade ou

complexidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea "a" deste

inciso/'.

>2. REGIMES DE EXECUÇÃO

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a
justificativa abaixo:

(  ) empreitada por preço unitário

(X) empreitada por preço global

(  ) empreitada integral

(  ) contratação por tarefa

(  ) contratação integrada

(  ) contratação semi-integrada

(  ) fornecimento e prestação de serviçp associado

O regime adotado leva em consideração a imprecisão inerente à natureza do objeto, que está
sujeito a variações, em especial sobre quantitativos, por fatores supervenientes a fase de
planejamento, e passíveis de constatação apenas durante a execução da obra, sendo, então,
este o regime recomendável para a realização da obra.

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço giobai / empreitada integrai, o Projeto
Básico ( X ) DEFINIU as subestimatiyas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços
relativos à presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013-Plenárip
TCU, adotando os seguintes parâmetros descritos no documento abaixo identificado:

O projeto foi feito a nível executivo, cpm quantitativos de serviços reais.

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço giobai / empreitada integral, o Projeto
Básico ( ) NÃO DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços
relativos à presente contratação, sob a seguinte justificativa:

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
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p. ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNIGÒS POR PRÓFÍSSIONÁL
HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

No presente feito, o ( X ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por
profissional habilitado de ( X ) engenharia, ( ) arquitetura ou ( ) técnico industrial, com a
emissão da ( X ) ART, ( ) RRT ou ( ) TRT.

No presente feito, embora o Projeto Básico / documentos técnicos tenham sido elaborados
por profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, { ) NÃO houve a

emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa:

Neste sentido, o Projeto Básico atende a todas exigências do inciso XXV , artigo 6s da Lei
14.133, de 2021, ainda atendendo a quesitos de destinação de resíduos sólidos, que
conforma projeto serão levados para local licenciado.

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos ( ) NÃO foram elaborados por
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com base na seguinte
justificativa:

DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DÉ REFERÉNL^''

Na presente licitação:

( X ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2^ da Lei n 14 133 de
2021; • ' .

{ X ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais-aos custos unitários de referência
do PARANACIDADE/DER-PR e SINAPI, para todos'os itens relacionados aos serviços de
infraestrutura;

(  ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do
SINAPI para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico
elaborado por profissional habilitado e aprovado pélo órgão gestor dos recursos.

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia Lei 14.133/2021
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No orçamento da presente obra ou serviço, para os Itens não contemplados no SINAPI,
( X ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 22, da Lei n.
14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

(  ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso {citar as fontes e justificar
Q pertinência técnica da opção):

(  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa {citar as fontes, justificar
metodologia e juntar a pesquisa aos autos):

{  ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento
{apresentar justificativa e documentar a pesquisa nos autos)

5. ORÇAMÍNTO DEfAClHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS ÜNl rÁRIOS'

No orçamento da presente obra ou serviço:

(  X ) foi/foram Juntadas a(s) ( X ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( X ) planilha(s) analítica(s)

(  ) NÃO foi/foram juntadas a(s) ( ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s) analítica(s).

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
e-ÇiU e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Gerai da União / A6U
Atualização: Agosto/2023



o documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias;

( X ) consta nos autos.

(  ) NÃO consta nos autos.

Na presente licitação:

(  X ) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

(  ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS'

No orçamento de referência da presente licitação:

(  X ) foram adotadas composições de custos unitários oriundas do PANACIDADE/DER e
SINAPL sem adaptações;

(  ) foram adotadas composições "adaptadas" do SINAPI, nos termos do art. do Decreto n.
7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos
licitantes;

( X ) foram adotadas composições "próprias", extraídas de fontes extra-SINAPI/extra
PANACIDADE/DER, nos termos do art. 23, § 29, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram
devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos licitantes.

7. CUSTOS DIRETOS

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos ( ) compreendem
apenas os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e
mensurados na planilha orçamentária.

Especificamente em relação ao custo direto de administração local:

(X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(  ) adota o parâmetro do ( ) 19 quartil ou ( X ) médio ou ( ) 39 quartil, de acordo com as
justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:
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(  ) adota percentual superior ao 3- quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de
acordo com as Justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Em relação ao cronograma físico-financeiro:

( X ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de
administração local, para cada período de execução contratual, refletindp adequadamente a
evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos.

(  ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo os
de administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte Justificativa:

j8. elaboração DAS CURVASABC DOS SERVIÇOS EINSUMOS .

Na presente licitação: "' ' ^ "

(  ) foi/foram Juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSUMOS e
(  ) SERVIÇOS.

( X ) NÃO foi/foram Juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSUMOS e aos
( X ) SERVIÇOS, sob seguinte Justificativa:

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Reievantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
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Por ser uma obra de pavimentação e ser utilizada a Planilha Padrão do.PARANACIDADE, por
exigência do financiador, os itens referentes a pavirnentação .asfálticas são os mais relevantes
do ponto de, vista técnico e-financeiro

•9. ADOÇAO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( ) DESONERADOS ou (X

) NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme
simulação juntada aos autos {preencher, se necessário, para outras considerações):

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI

Na presente licitação, o detalhamento do BDI; ( X ) observa os parâmetros do Acórdão n.
2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado
no Acórdão n. 2.622/2Ò13 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo
apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Administração central: ( ) is quartil ou ( X.) quartil médio ou ( ) 39 quartil:

Seguro e garantia: ( ) 19 quartil ou (X) quartii médio ou ( ) 39 quartil:
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Risco: ( ) 15 quartil ou (X ) quartil médio ou ( ) 39 quartii:

Despesa financeira: ( ) 19 quartii ou ( X) quartii niédio ou ( ) 39 quartii:

Lucro: ( ) 19 quartii ou ( X) quartii médio ou ( ) 39 quartii:

Para determinado(s) item(ns) do BDi, em razão das pecuiiaridades do objeto iicitado, foram
adotados percentuais superiores ao 39 quartii, dé acordo com as Justificativas técnicas abaixo
apresentadas:|

Não foram adotados percentuais distintos do quartii médio para os componentes dos BDis,
não havendo necessidade de apresentação de Justificativa técnica adicionai

|11. BDi REDUZiOO SOBRE OS CUSTOS Í3ÒS MATERiAiS E EQUIPAMENTOS

Na presente iicitação, (X) SERÁ ou ( ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos
materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte Justificativa:

Existem serviços que demandam.de BDI diferenciado, pois serão fornecidos e instalados com
mínima incorporação de mão de obra por meio da Contratada, cabendo estes serviços a
empresas terceirizadas. Estes serviços estão evidenciados em Planilha Orçamentária.
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Caso seja adotado o BDI reduzido Sobre os custos dos materiais e equipamentos:

( X) foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(  ) foi adotado o parâmetro do ( ) 1^ quartil ou ( X ) médio ou ( ) 3^ quartil, de acordo com
as Justificativas técnicas abaixo apresentadas para ps casos em que não foi adotado o médio:

(  ) foi adotado percentual superior ao 3^ quartil, em razão das peculiaridades do objeto
licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

|12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

O cronograma físico-financeiro:

{ X )FOi juntado aos autos

{  ) NÃO foi juntado aos autos.

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma
físico-financeiro:

(  X ,) DEFINE com clareza as etapas de-serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos peios licitantes.

(  ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.
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13. PROJETO EXECUTIVO

( X ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e
divulgados çom o edital da licitação;

(  ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente
repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada.
Nessa hipótese, { ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da
licitação possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração
dos projetos executivos pela contratada.

114. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Registro da empresa no conselho profissional

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( X ) CREA e/ou ao
( X ) CAU e/ou ao { ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica;

Conforme disposto no Acórdão ns 1.034/2012 - Plenário do TCU.

Capacidade técnico-operaclonal

Na presente licitação:

( X ) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

- Execução de 7.850,18 toneladas de pavimentação em concreto Betuminoso Usinado a
Quente (CBUQ).

A exigência de execução mínima de quantidade, do item mais relevante da obra, que
representa 23,14 % (19 item da Curva ABC), é necessária para garantir que as empresas
participantes tenham capacidade técnica para executar o objeto da licitação.

A comprovação da qualificação técnico operacional, limitada simultaneamente, a
parcela de maior relevância e valor significativo da obra, visa Impor regras em prol do
Interesse público, com a finalidade de salvaguardar a Administração de que o futuro
contratado detenha aptidão suficiente para bem desempenhar o objeto licitado, sem que
ocorram futuramente prejuízos a conclusão da obra. Em observância da supremacia do
interesse publico, a Lei admite que se verifique a qualificação tanto da empresa quanto do
seu responsável técnico para efeitos de habilitação.
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{  ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes
aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

Para os serviços de : quantitativos mínimos

equivalentes ao percentual de dos quantitativos licitados;

Para os serviços de : quantitativos mínimos

equivalentes ao percentual de dos quantitativos licitados;

Para os serviços de : quantitativos mínimos
equivalentes ao percentual de _dos quantitativos licitados;

Possibilidade de somatório de atestados

Na presente licitação, será ( X ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de
capacidade tácnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados,
com base na seguinte justificativa técnica:

Não será exigida quantidade mínima de atestado

Capacidade técnico-profissional

Na presente licitação:

(  ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional.

( X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de
maior rèlevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos
profissionais abaixo elencados:

Para o cargo de Engenheiro civil, serviços: Execução de pavimentação em concreto
Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ).

°  cargo de i serviços de

Para 0 cargo de

/

:  serviços de

Para 0 cargo de serviços

i

de
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(  ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos
documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por cada
profissional, estão abaixo elençados:

Para o cargo de

ao percentual de
—  • quantitativos mínimos equivalentes
dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o cargo de

ao percentual de
quantitativos mínimos equivalentes

dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o cargo de

ao percentual de

Para o cargo de

ao percentual de

—^ ^ ^ • quantitativos mínimos equivalentes
dos quantitativos licitados, para os serviços de

: quantitativos mínimos equivalentes
dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o cargo de

ao percentual de
: quantitativos mínimos equivalentes

dos quantitativos licitados, para os serviços de

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Na presente licitação, ( ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal
técnico com determinada qualificação, a seguir elençados:
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15. VISTORIA.

Na presente licitação, a realização de vistoria será ( X ) FACULTATIVA ou ( ) OBRIGATÓRIA, e
o licitante ( X ) PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração
de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte
Justificativa técnica:

p.6. SUBCONTRATAÇAO

O órgão assessorado ( ) NÃO ADMITIU ou ( X ) ADMITIU a subcontratação~parcial na presente
licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas:

A obra possui alguns serviços específicos de empresas especializadas que podem vir a ser
terceirizados.

- SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO, SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO e ENSAIOS TECNOLÓGICOS

- Percentual passível de ser terceirizado: 24,87%.

p. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQÜÍDO MÍNIMO'

Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL MÍNIMO ou'( X )
Patrimônio liquido mínimo, nos termos da qualificação econômica "financeira emitida
pelo PARANACIDADE ho Edital de Licitação.

A solicitação de patrimônio líquido mínimo neste, percentual visa resguardar a administração
pública (Município de Cascavel) de possíveis erros, falhas e descumprimentos contratuais não
sanados pelo fornecedor.

}18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS"

Na presente licitação, será

(  ) PERMITIDA a participação de consórcios. {Não é necessário justificar)

16Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Reievantes — Obras/Serviços de Engenharia — Lei 14.133/2021
e-CJU e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consuitoria-Geral da União / AGU
Atuaiização: Ago$to/2023 ' ,



(X ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

Trata-se de obra com porte preliminarmente incompatível com a formação de consórcio para
executá-la sendo mais viável, e possivelmente mais econômico, a execução por empresa
qualificada em obras deste vulto, considerando que trata de obra com tecnologias similares e
comuns em nossa região. ■ • .

[19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS - -

Na presente licitação, será ( X)'VEDADA ou ( )TE^MTnDTa"^artcip^^
com base na seguinte justificativa:

Trata-se de atividade incompatível com as atividades pertinentes a cooperativas, visto que o
Município deseja a contratação de toda a obra, não desejando a contratação de parte da
execução da obra com um cooperado e parte execução com outro cooperado.

[20. GARÀNTIÁ^bAEXECÜ

Na presente licitação, será { X ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA "a apresentação de garantia de
execução contratual, com base na seguinte justificativa:

A garantia visa resguardar a administração pública de certos riscos inerentes a contratação
em questão, como por exemplo: execução parcial do objeto, defeitos não corrigidos.

21. DASUSTENfABlllbADE'

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5^, e 11,
IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do
planejamento de obras e serviços de engenharia:

{ X ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou
requisito de habilitação/qualificação previsto em iei especial

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter
competitivo do certame;

( X ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n
13.146, de 2015); e

(  ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.
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Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação não
se sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de
sustentabiiidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, sob a seguinte
justificativa:

Foram observados critérios de boas práticas relacionadas a sustentabilidade, a fim de mitigar
possíveis impactos ambientais, inciusive relacionadas a destinação correta dos resíduos
sólidos da obra, que Serão devidamente descartados em local licenciado.

Cascavel, 02 de junho de 2026,

IPC Instituto

iejrson Maciel Valcanover
PR-Í9.637/D

^Planejamento de Cascavel.

Severino Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A execução da obra de recape asfáltico de vias urbanas em CBUQ, com área total dc

108.266,28 m^, incluindo serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base,

revestimento, meio-fio com sarjeta, urbanização, sinalização de trânsito, iluminação pública,

serviços diversos, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual, nos trechos das Ruas Bom

Jesus, Machado de Assis, José Caldart, Olindo Periolo, Avenida Rocha Pombo e Rua Vitória, no

município de Cascavel - PR, justifica-se pela necessidade de ampliação e melhoria da

infiaestrutura viária urbana.

A intervenção visa proporcionar melhores condições de trafegabilidade e mobilidade

urbana, aumentando a segurança para motoristas, ciclistas e pedestres, reduzindo problemas

relacionados ao acúmulo de poeira, lama e desgaste das vias, além de minimizar custos

recorrentes com manutenção.

A implantação dos sistemas de drenagem, sinalização e iluminação pública contribuirá

para o adequado escoamento das águas pluviais, maior durabilidade do pavimento e melhoria das

condições de segurança viária, especialmente em períodos noturnos. Os ensaios tecnológicos

garantirão o controle da qualidade dos materiais e da execução dos serviços.

Dessa forma, a obra atende ao interesse público, promovendo melhorias na infiaestrutura

urbana, acessibilidade, segurança e qualidade de vida da população, além de contribuir para o

desenvolvimento do município de Cascavel.

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1 Sustentabilidade

2.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do

objeto, devem ser atendidos os requisitos do Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis, bem como:

2.1.1.1 Realizar a correta deposição dos resíduos gerados na obra.

2.1.2 Para garantir a conformidade ambiental e a sustentabilidade na execução dos

serviços de recape, a contratada deverá atender aos seguintes requisitos obrigatórios, descritos do

termo de referência:
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2.1.2.1 LO - Licença de Operação da Usina de CBUQ válida.

2.1.2.2 Licença de Exploração da Pedreira da Empresa Fornecedora de pedras,

vigentç.

2.1.2.3 Comprovação de que a Usina situa-se em um raio de 100 km do local da

obra, a fim de garantir a qualidade da massa asfáltica e • em temperatura ideal para

aplicação.

2.2 Indicação de marcas ou modelos

2.2.1 Não houve necessidade de indicação de marcas ou modelos específicos nesta

contratação.

2.3 Vedação da utilização de marca/produto na execução do serviço

2.3.1 Não houve necessidade de vedação de marcas ou produto nesta contratação.

2.4 Exigência de carta de solidariedade

2.4.1 Não houve necessidade de exigência de carta de solidariedade nesta contratação.

2.5 Subcontratação

2.5.1 É admitida da subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

2.5.1.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da

contratação, que corresponde a 75,13% (setenta e cinco vírgula treze por cento) do

valor do contrato.

2.5.1.2 A subempreitada parcial de serviços poderá ser autorizada, devendo a

subcontratação ser de responsabilidade exclusiva da empresa titular.

2.5.1.3 A subcontratação fica limitada a 24,87% (vinte quatro vírgula oitenta e sete

por cento) do valor do contrato, sendo utilizado para seu cálculo o valor a ser pago dos

itens na planilha original devido pelo valor do contrato.

2.5.1.3.1 Essa porcentagem corresponde aos serviços de urbanização,

sinalização, serviços diversos e ensaios tecnológicos.

' 2.5.2 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

subcontratada.

2.5.3 Será permitida a subcontratação parcial do objeto, após avaliação prévia do

Município sobre a subcontratada a fim de identificar se esta cumpre os requisitos de

qualificação técnica, visando garantir a execução do contrato, considerando que não

atenta contra os princípios licitatórios quando preservada a parcela de maior

relevância, e que serão mantidas todas as obrigações contratuais da contratada.

2.6 Garantia da contratação

2.6.1 Será exigida garantia das proposta de que trata o art. 58 e seus parágrafos da Lei n°

14.133, de 2021, no percentual de 1% (um por cento) do valor da proposta, as condições estão

descritas na sessão "Do preenchimento da proposta" do Termo de Referência anexo a este
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processo.

2.6.2 Será exigida a garantia da eontratação de que tratam os art. 96 e seguintes da Lei n°

14.133, de 2021, no pereentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, e condições

descritas nas cláusulas do contrato.

2.6.3 A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10

(dez) dias após a assinatura do eontrato.

2.6.4 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida será de 90

(noventa) dias após o término da vigência contratual.

2.7 Vistoria

2.7.1 Não será exigida vistoria téenica obrigatória, fieando a critério da licitante solicitar

vistoria no local de execução dos serviços.

2.7.1.1 Caso a licitante eonsidere a avaliação prévia do local de exeeução dos

serviços como imprescindível para o conhecimento pleno das condições e

peculiaridades do objeto a ser contratado, fica assegurado ao interessado o direito

de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim,

de segunda à sexta^rfeira, das 08:00 às 12:00 horas.

2.7.1.2 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnieo

deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade

civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a

realização da vistoria.

2.7.1.3 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do

Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da

sessão pública.

2.7.2 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços

decorrentes.

2.8 Limitação de distância

2.8.1 Visando a qualidade na execução da obra, visando evitar falhas estruturais no

pavimento e levando em consideração o cronograma fisieo-finaneeiro, será exigida que a usina de

CBUQ esteja localizada a uma distância máxima de 100 km do local da obra.

3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E
OBRAS.

No que refere ao catálogo eletrônico de padronização foi realizada eonsulta ao link

https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronieo-de-padronizaeao/itensDadrnni7adns onde é
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possível consultar o catálogo eletrônico do Governo Federal, e verifica-se que o mesmo

disponibiliza para consulta somente os itens água mineral natural, sem gás, café e açúcar. Assim,

não atendendo ao objeto desta aquisição.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Existem no mercado diversos métodos e tecnologias construtivas para realização de

reformas e ampliações em edificações, e, neste sentido, analisadas as opções viáveis,

considerando fatores como durabilidade, eficiência e preço chegamos a mescla de tecnologias

constantes dos projetos que serão apensados como anexos ao Termo de Referência / Projeto

Básico para esta contratação

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução como um todo, conforme ininudenciado neste Estudo Preliminar, abrange o RECAPE
ASFÁLTICO DE VIAS URBANA EM ÇBUQ, 108.266,28 M2, EsfCLUINDO SERVIÇOS PRELIMINARES,
TERRAPLENAGEM, DRENAGEM, BASE E SUB-BASE, REVESTIMENTO, MEIO-FIO COM SARJETA,

SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO, SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, ILUMINAÇÃO PÚBLICA, SERVIÇOS
DIVERSOS, ENSAIOS TECNOLÓGICOS E PLACA DE COMUNICAÇÃO VISUAL, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência / Projeto Básico e seus anexos.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO

1 1 UND

RECAPE ASFALTICO DE VIAS URBANA EM CBUQ, 108.266,28 M2,INCLUINDO

SERVIÇOS PRELIMINARES, TERRAPLENAGEM, DRENAGEM, BASE E SUB-BASE,

REVESTIMENTO, MEIO-FIO COM SARJETA, SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO,

SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, ILUMINAÇÃO PÚBLICA, SERVIÇOS DIVERSOS,

ENSAIOS TECNOLÓGICOS E PLACA DE COMUNICAÇÃO VISUAL.

7- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

De acordo com as planilhas orçamentárias constantes em anexo, o valor estimado da

contratação é de R$ 15.966.808,50 (quinze milhões, novecentos e sessenta e seis mil, oitoeentos e

oito reais e cinqüenta centavos)

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

8.1 A Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, no § 3° do artigo .40 orienta que o

parcelamento não será adotado quando:

8.1.1 a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a

maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo

fornecedor.

8.1.2 o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a
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possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido.

8.1.3 o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor

exclusivo.

8.2 Neste sentido, não será adotado parcelamento do objeto, visto que será gerada

economia de escala e redução de custos de gestão, ou seja, se houvesse o parcelamento do

objeto, no mínimo, haveria necessidade de utilização de quadro de pessoas para gestão da

obra em mais de uma contratada, e, este custo entraria na composição de custos das

contratadas na proposta de preços da licitação.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Esta contratação não depende de outros processos.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇÃO ANUAL.

N° Intenção: 530/2026

Processo Digital: 81592/2026

Requisição: n° 3655/2026

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação pretende alcançar resultados que promovam melhorias na inífaestrutura

viária urbana, garantindo melhores condições de trafegabilidade, mobilidade e segurança aos

usuários das vias públicas.

Como resultados esperados, destacam-se:

Melhoria da fluidez do tráfego e das condições de deslocamento;

Redução da formação de poeira e lama nas vias;

Diminuição dos custos com manutenção corretiva e conservação das vias;

Implantação de sistema adequado de drenagem para o correto escoamento das águas

pluviais;

Aumento da durabilidade e vida útil do pavimento;

Melhoria da acessibilidade e segurança viária por meio da sinalização e infraestrutura

complementar;

Maior conforto e qualidade de vida à população atendida;

Contribuição para o desenvolvimento urbano e valorização das regiões contempladas.
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Dessa forma, busca-se atender ao interesse público mediante a oferta de infraestrutura adequada,

segura e eficiente à população.

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO

CONTRATO

Não há necessidade de tomar providências prévias ao contrato, além daquelas já em

execução durante a fase de planejamento deste processo.

13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Impactos mínimos limitados à area das obras, uma vez que já existe alteração da flora local

devido aos trechos construídos. Todas os resíduos deverão ser descartados pela contratada.

'U

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Declaro que a contratação é viável com base nos elementos apresentados neste estudo.

15-INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

Leonardo Trentini Gabriel, matrícula 36.953-1

Eliane Portella, matrícula 12.599-1

PLANEJAMENTO DA

16-INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

Gestores e fiscais serão nomeados por portaria.

Cascavel, 16 de junho de 2026.

Elaboração

Leonardo Trentini Gabriel

Matrícula 36.953-1

Eliane Portella

Matrícula 12.599-1

Autorização

Severino José Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas
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município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

Portaria n° 41/2026

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipai de Serviços e Obras
Públicas no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do
Decreto Municipai n° 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federai n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federai n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipai Direta.", consoante a
RECAPE ASFÁLTICO DE VIAS URBANA EM CBUQ, 108.266,28 M2, INCLUINDO SERVIÇOS
PRELIMINARES, TERRAPLENAGEM, DRENAGEM, BASE E SUB-BASE, REVESTIMENTO,
MEIO-FIO COM SARJETA, SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO, SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO,
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, SERVIÇOS DIVERSOS, ENSAIOS TECNOLÓGICOS E PLACA DE
COMUNICAÇÃO VISUAL.SAM 246, iniciada através do Processo Administrativo/Digitai de
Compra n° 81592/2026.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MAT. CARGO ASSINATURA

/
Fiscal da Obra Ulysses Afonso

Zaror

29.111 Engenheiro Civil

Fiscal suplente de

Obra

Marcos Roberto

de Almeida

10.915 Engenheiro Civil

Fiscal de

Contrato

José Augusto

Soares Silva

34.834 Agente

Administrativo

Gestor de

Contrato

Kennedy Moreira

Desprinda

29.461 Supervisor de—

S,eFviçe==^
t

Cascavel, 26 de junho de 2026.

município DE CASCAVa
Eliane Portella

Gerente de Divisão

iniModec/

Severino José Foiador

Secretário(a) Municipai de Serviços e Obras Públicas


